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CAPÍTULO I  

 

 

REVISÃO DA LITERATURA  

 

1 - O CONTO 

 

 

 

As canções, os relatos, os contos populares, pintam 

em poucas palavras o que a literatura se limita a 

amplificar e a disfarçar. 

George Sand 

 

 

 

 

A palavra ñconteò, na terminologia de Jolles (1972), possui um significado 

muito concreto, pois refere-se ao conto que se escreve à maneira dos irmãos 

Grimm, ao ñfairy taleò. Trata-se de um conto popular onde predomina a visão 

espont©nea pr·pria da ñmorale naµveò que n«o tem nada a ver com o conceito 

ético do bem ou do mal, como princípios absolutos.  

A satisfa­«o do conto popular reside n«o na ñ®thique de lô agissementò, 

isto ®, na conduta moral da personagem, mas na ñ®thique de lô ®v®nementò, ou a 

recompensa da vítima. 

O conto é um tipo de narrativa que se opõe, pela extensão, quer à novela, 

quer ao romance.  
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De facto, é sempre uma narrativa pouco extensa e a sua brevidade tem 

implicações estruturais: reduzido número de personagens; concentração do 

espaço e do tempo, acção simples e decorrendo de forma mais ou menos linear.  

Embora o conto seja hoje uma forma literária reconhecida e utilizada por 

inúmeros escritores, a sua origem é muito mais humilde.  

O interesse dos intelectuais pelo conto popular surgiu no século XVII, 

quando, em 1697, Charles Perraut publicou a primeira recolha de contos 

populares franceses, que incluía histórias tão conhecidas como "A Gata 

Borralheira", "O Capuchinho Vermelho" e "O Gato das Botas". 

 Esse interesse pela literatura popular acentuou-se no século XIX, com os 

trabalhos dos irmãos Grimm, na Alemanha, e Hans Christian Andersen, na 

Dinamarca.  

No conto popular, o acontecimento real não é apresentado de uma maneira 

trágica. É substituído por um mundo que responde às exigências da moral 

ingénua.  

Eça de Queirós, na sua obra Cartas de Inglaterra escreve o seguinte: 

      Raras vezes se leva o espírito da criança para o país do maravilhoso: - 

não há nestas literaturas nem fantasmas, nem milagres, nem cavernas com 

dragões de escamas de ouro: isso reserva-se para gente grande. E quando 

se fala de anjos ou de fadas é de modo que a criança, naturalmente, venha 

a rir-se desse sobrenatural, e a considerá-lo género boneco, com os seus 

próprios carneirinhos de algodão. 

 

Hoje em dia, já não é bem assim. Veja-se o êxito de Harry Potter e a 

alusão feita pela escritora Joanne Kathleen Rowling ao maravilhoso, ao mundo 

da magia e da fantasia. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Joanne_Rowling
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Para Manzano (1987) a vida é captada não através de um só momento, 

como acontece no conto literário, mas através de uma acção desenvolvida 

progressivamente, isto é, a criança necessita que o processo da vida do 

protagonista ou da acção que empreende se consuma. 

Para Reis (1991), o conto é um género do modo narrativo, tal como a 

novela, o romance ou a epopeia.  

A sua ñforma simplesò aparece na sequ°ncia evolutiva dos mitos, quando 

os povos de cultura oral come­am a distinguir as hist·rias ñverdadeirasò, que 

seriam os mitos, das ñfalsasò 

 O conto encontra-se ligado a uma atmosfera mágica associada à expressão 

«Era uma vez...» e possui um teor moralizante. É nesta linha de pensamento que 

considero os ñcontos para a inf©nciaò tendencialmente mais do que um simples 

entretenimento, mas podem sê-lo. Eles aparecem como uma das etapas do 

pensamento humano para entender as coisas profundas e as situações do dia-a-dia 

da criança. 

 Este tipo de literatura é, normalmente, linear, sem intrigas secundárias, a 

acção baseia-se nessa linearidade de forma a cativar o receptor.  

Mas, afinal, que valores transmitem os contos? Os contos estabelecem um 

confronto com as normas, com as expectativas da Família, da Escola, da 

Sociedade?  

As crianças de três anos gostam dos mesmos contos que as crianças de 

seis ou de nove? Os meninos gostam dos mesmos contos que as meninas? Em 

que idade é que as crianças começam a interessar-se por contos?  
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Os contos devem ou não ter ilustrações?  

Estas são questões com as quais todo o indivíduo que escreve, que conta 

em sociedade se vê confrontado.  

Segundo Traça (1992) ñOs verdadeiros contos populares s«o an·nimosò.   

Bettelheim (1978), na sua perspectiva psicanalítica, distingue os contos de 

fadas das outras narrativas orais pelo desenlace final dos conflitos.  

Os contos podem ter várias interpretações de acordo com a cultura de cada 

um, mas o aspecto moralizante alerta para os perigos e conflitos que poderão ser 

encarados e vencidos com perseverança. 

Bettelheim defende que o conto de fadas faz sair a criança do mundo real 

permitindo-lhe enfrentar problemas que se encontrem interiorizados. Esta função 

do maravilhoso, serve para isso mesmo, para iluminar e não para enganar. 

Embora nos situemos numa época de tecnologias avançadas, Bettelheim 

considera que, de uma maneira geral, até aos 8 anos, a criança precisa deste tipo 

de contos para resolver os seus problemas próprios: ciúmes dos pais e dos 

irmãos, complexo de Édipo, processo de identificação, medo, sentimentos de 

culpa e necessidade de relações sociais. 

A personalidade da criança vai crescendo pela fantasia porque, segundo 

Bettelheim (1978): 

- a inteligência vence o mal; 

- a astúcia do fraco vence a força do forte; 

- a alegria e o optimismo vencem a tristeza; 

- a fantasia fornece à criança lições para o seu real; 
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- o bem vence, geralmente, o mal. 

Após uma leitura de Bettelheim concluímos que, para este autor, tanto os 

mitos como os contos de fadas respondem às perguntas que toda a criança faz: 

ñComo ® o mundo em que vivo, e como poderei viver nele?ò 

A criança confia mais naquilo que lê, do que naquilo que os adultos lhe 

dizem. Isto deve-se ao facto da criança conhecer o mundo que os contos lhe 

transmite.  

  Por exemplo, uma criança que tenha aprendido nos contos de fadas que 

aquele que à partida parece uma personagem repulsiva e ameaçadora se 

pode transformar magicamente num amigo útil está pronta a acreditar que 

uma criança estranha, que encontra pela primeira vez e de quem tem medo, 

pode também transformar-se de uma ameaça num companheiro agradável. 

(Bettelheim, 1978, p.67) 

 

Uma criança, a partir dos 6 anos, já age de acordo com o que lê: fala com 

os brinquedos e com os animais, porque estes também falam nos livros. Não há 

uma linha que divida estes dois mundos.  

Acredita assim que uma pessoa má possa ser transformada num objecto ou 

num animal (como vemos no conto ñA Bela e o Monstroò) ou que uma pessoa 

boa que tenha sido enfeitiçada se possa transformar novamente naquilo que era. 

Varga (1981), salienta que o conto de fadas ® uma ñnarrativa maravilhosa 

em prosa e com um final felizò. 

 A f·rmula ñEra uma vezò, que inicia os contos europeus, d§-lhe uma 

determinada credibilidade e universalidade.  
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1.1  O MARAVILHOSO  

 

O conto de expressão oral, sobretudo o maravilhoso, quer na sua forma 

oral quer tenha sido fixado pela escrita, além de divertir a criança e de 

desenvolver a sua imaginação, proporciona-lhe experiências que a vão pôr em 

contacto com os seus problemas reais, uma vez que os seus conteúdos 

correspondem a contradições e a conflitos com que todos os indivíduos são 

confrontados. 

A ficção aparece nestes contos com uma intenção. Surge como uma 

maneira de objectivar, ainda que de forma escondida, determinados 

conhecimentos. Expressa aquelas experiências que não podem ser explicitadas 

dentro de um esquema lógico-formal.  

A lógica não resolve os problemas emocionais porque não toca no que 

está para além da fantasia.  

Graças ao conto, a criança aprende a enfrentar os problemas que lhe vão 

surgindo, se os seus recursos interiores o permitirem. Estes contos começam 

onde a criança realmente se encontra de um ponto de vista psicológico e 

emocional. Falam-lhe dos seus conflitos interiores e sugerem-lhe soluções, quer 

temporárias quer permanentes. Mostram à criança que a luta contra dificuldades 

graves na vida é inevitável, mas que é possível ultrapassá-las. 

Um ñbomò conto infantil p»e em cena realidades do mundo da criança, 

que segundo os pontos de vista do adulto são demasiado cruéis.  
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Mas no conto há sempre uma evolução e um desfecho que dão um destino 

aceitável aos problemas postos e aos sentimentos manifestos. 

 A narrativa dirige-se à criança numa linguagem simbólica, longe da 

realidade quotidiana. Deixa perceber, do início ao fim da intriga, que não fala de 

factos tangíveis, nem de pessoas ou sítios reais. Como nas narrativas míticas, o 

tempo e o espaço dos contos estão fora do tempo e do espaço reais. Quase todos 

começam por... 

 ñEra uma vez...ò 

 ñNum pa²s muito long²nquo...ò 

 ñH§ muitos anos atr§s...ò 

 ñNo tempo em que os animais falavam...ò 

 

Esta imprecisão proposta exprime, de maneira simbólica, que deixamos o 

mundo real para entrarmos no mundo da fantasia.  

As acções escapam às contingências da vida humana e o desenlace final é 

sempre resolvido graças a meios sobrenaturais. 

Numa perspectiva psicanalítica, as fadas e as bruxas seriam 

representações, respectivamente, de boa mãe e da má mãe.  

Numa fase mais evoluída, a fada conserva-se como um elemento de 

fantasia, herdeira, em certo sentido, da omnipotência infantil.  

Embora sabendo que não é verdade, a criança encontra um imenso prazer 

em viver num mundo do ñfaz de contaò. H§ muitas coisas que a crian­a n«o pode 

e não sabe fazer.  



 8 

Este mundo da fantasia ajuda-a a viver situações em que os limites reais 

são muitos e a dependência dos outros é muito grande.  

Mas ela sabe que boa fada é alguém poderoso e amigo, que lhe pode 

satisfazer os desejos sem os pesados limites impostos pela realidade das coisas. 

Guerreiro (1955) no prefácio de Contos Populares Portugueses refere o 

apuramento da inteligência pela decifração de enigmas, o desenvolvimento da 

memória através do ouvir e contar histórias, do prolongamento da imaginação. 

Tudo isto se deve ao conto maravilhoso. E afirma que ñtem havido quem 

suponha que os contos de encantamento desviam a criança da exacta 

compreens«o da realidade. £ um receio v«o e infundadoò (Guerreiro, 1955, p.13). 

O conto maravilhoso constitui um estímulo rico para a fantasia. 

Entre os factores que determinam o desenvolvimento da fantasia, 

independentemente da identificação e imitação dos modelos familiares, 

constatou-se a importância primordial que têm as histórias contadas e o 

intercâmbio que possibilitam com os pequenos ouvintes. 

 O desenvolvimento da imaginação constitui um factor importante no 

desenvolvimento da criança. 

Jean (1981) apela para a imaginação com raiz no real e opina que as 

primeiras aprendizagens da leitura não se devem desviar dos diversos 

encaminhamentos do imaginário na pessoa.  

Quer com isto o autor significar que o conto, o desenho, a música e a 

expressão corporal, nunca deverão constituir leituras distantes das estruturas 

infantis de base. 
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Dentro do imaginário, vamos falar, em primeiro lugar, os contos de fadas, 

mais correntemente conhecidos por contos maravilhosos.  

Estes contos estruturados sobre a lógica da realidade, integram 

personagens com poderes mágicos, poderes que podem estar subjacentes à 

actuação directa da personagem mágica ou serem alongados a outros objectos ou 

palavras (Harry Potter, por exemplo, pode bem ser considerado um conto do 

Maravilhoso). 

Nas antigas literaturas do Egipto, Índia e Grécia encontram-se referências 

ao hábito de contar histórias como forma de entretenimento, não só das crianças 

mas também dos adultos.  

Pensemos na passagem da Odisseia em que nos é relatado como Ulisses 

conta as suas aventuras maravilhosas na corte do rei Alcino. Na Idade Média 

ainda se mantinha essa tradição. Segundo o Professor Oliveira Marques (1987): 

De quando em quando visitam o paço jograis deambulatórios ou trovadores 

convidados. Uns e outros haviam de narrar contos, lendas, declamar 

poesias, tocar e bailar. Para além de mero divertimento, a actividade 

trovadoresca ou jogralesca supria a falta de livros 

 

Para verificarmos que esse hábito se mantém ao longo do tempo basta 

pensar nas estrofes de Os Lusíadas que antecedem os famosos episódio de Os 

Doze de Inglaterra, em que se lê: 

(...) Histórias contam, casos mil referem. 

- Com que melhor podemos ï um dizia 

Esse tempo passar, que é tão pesado 

Senão com algum conto de alegria, 

Com que nos deixe o sono carregado? 
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Estas linhas comprovam que era costume, mesmo entre os rudes 

marinheiros, contar histórias que os fizessem passar o tempo e, simultaneamente, 

lhes ensinassem alguma coisa, pois, tal como afirma Veloso: 

- Contarei ï disse ï sem que me reprendam 

De contar cousa fabulosa ou nova; 

E porque os que me ouvirem daqui aprendam 

a fazer ideias grandes de alta prova; 

Dos nascidos darei da nossa terra, (...) 

 

Provas bem evidentes do interesse que os livros para crianças, herdeiros 

desse hábito de contar histórias a que nos referimos, ainda suscitam nos nossos 

dias, em todo o mundo, são as inúmeras obras que, com as mais variadas formas 

e títulos, lhes são destinadas.  

De facto, do ponto de vista comercial, a literatura infantil vem logo a seguir 

às obras de ficção científica, nas listas dos editores. São as segundas mais 

vendidas. 

Estudos recentes sobre antropologia e psicologia e o aprofundamento das 

investigações sobre os contos tradicionais orais vieram dar relevo a importância 

da literatura infantil.  

Jesualdo (1986) confirma que esta literatura de base oral interessa à 

criança, não pela origem ou idade, mas pelo mundo feérico povoado de seres 

com poderes sobrenaturais e misteriosos. 

O mesmo autor refere que os contos de fadas respondem a uma 

caracterização do psiquismo da criança, num momento muito curto, mas 

cumprem uma função no desenvolvimento da imaginação e demais poderes 

mentais. 
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Em A Morfologia do Conto, Propp (1978) salienta que o conto 

maravilhoso se caracteriza por uma estrutura própria determinada pelo 

aparecimento de um número restrito de funções que se apresentam ordenadas 

segundo esquemas rígidos. Propp define função como ña ac­«o de uma 

personagem, definida do ponto de vista do seu significado no desenrolar da 

intrigaò.  

Nesta obra Propp (1978) abordou os problemas da análise dos contos, 

mais do que aos resultados obtidos. Mais a morfologia em si do que a análise dos 

contos de fadas. 

As funções do conto maravilhoso resumem-se em trinta e uma, das quais 

as sete primeiras constituem a parte preparatória do conto. A intriga 

propriamente dita origina-se no momento em que se pratica a malfeitoria. Todas 

estas funções nem sempre existem em todos os contos particulares, mas a ordem 

em que surgem no desenrolar da acção é sempre a mesma.  

Os contos principiam por uma exposição de uma situação inicial, que não 

se caracteriza como uma função, mas constitui um elemento morfológico 

importante. 

 Em seguida principiam as funções. I - Um dos membros da família afasta-

se de casa. II- Ao herói impõe-se uma interdição. III - A interdição é 

transgredida. IV - O agressor tenta obter informações. V - O agressor recebe 

informações sobre a sua vítima. VI - O agressor tenta enganar a sua vítima para 

se apoderar dela ou dos seus bens. VII - A vítima deixa-se enganar e ajuda assim 

o seu inimigo sem o saber.  
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VIII - O agressor faz mal a um dos membros da família ou prejudica-o. VIII - (a) 

Falta qualquer coisa a um dos membros da família; um dos membros da família 

deseja possuir qualquer coisa. X - O herói -  que - demanda aceita ou decide agir. 

XI - O herói deixa a casa. XII - O herói passa por uma prova, um questionário, 

um ataque, etc., que o preparam para o recebimento de um objecto ou de um 

auxiliar mágico. XIII - O herói reage às acções do futuro doador. XIV - O 

objecto mágico é posto à disposição do herói. XV - O herói é transportado, 

conduzido ou levado perto do local onde se encontra o objectivo de sua demanda. 

XVI - O herói e seu agressor confrontam-se em combate. XVII - O herói recebe 

uma marca. XVIII - O agressor é vencido. XIX - A malfeitoria inicial ou a falta 

são reparados. XX - O herói volta. XXI - O herói é perseguido. XXII - O herói é 

socorrido. XXIII - O herói chega incógnito à sua casa ou a outro país. XXIV - 

Um falso herói faz valer pretensões falsas.  XXV - Propõe-se ao herói uma tarefa 

difícil. XXVI - A tarefa é cumprida. XXVII - O herói é reconhecido.  

XXVIII - O falso herói ou o agressor, o mau é desmascarado. XXIX - O herói 

recebe uma nova aparência. XXX - O falso herói ou o agressor é punido. XXXI - 

O herói casa-se e sobe ao trono. Estas funções são repartidas entre as 

personagens segundo certas esferas. 

Estas esferas correspondem às personagens que cumprem as funções. 

Encontramos no conto maravilhoso sete personagens com suas respectivas 

esferas de acção: A esfera de acção do agressor, a esfera de acção do doador, a 

esfera de acção do auxiliar, a esfera de acção da princesa e do seu pai, a esfera de 

acção do mandatário, a esfera de acção do herói, a esfera de acção do falso herói.  
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As esferas de acção se repartem entre as personagens do conto segundo 

três possibilidades: A esfera de acção corresponde exactamente à personagem. 

Uma única personagem ocupa várias esferas de acção. Uma só esfera de acção 

divide-se entre várias personagens.  

Segundo Propp (1978), o texto do conto pode ainda dividir-se em 

sequências: 

"Podemos chamar conto maravilhoso, do ponto de vista morfológico, a 

qualquer desenrolar de acção que parte de uma malfeitoria ou de uma 

falta, e que passa por funções intermediárias para ir acabar em casamento 

ou em outras funções utilizadas como desfecho. 

 A função limite pode ser a recompensa, alcançar o objecto desejado ou, de 

uma maneira geral, a reparação da malfeitoria, o socorro e a salvação 

durante a perseguição, etc. Chamamos a este desenrolar de acção uma 

sequência. Cada nova malfeitoria ou prejuízo, cada nova falta dá lugar a 

uma nova sequência. Um conto pode ter várias sequências, e quando se 

analisa um texto, é necessário em primeiro lugar determinar de quantas 

sequências este se compõe" (Propp, 1978, p. 144). 

 

Finalmente, segundo Propp, as outras partes constitutivas do conto seriam 

os elementos de ligação; as motivações; as formas de entrada em cena das 

personagens. É de grande importância a abordagem funcional dos elementos do 

conto. Isto porque, o facto de podermos trabalhar com funções nos permitirá a 

construção de uma estrutura do conto. 

 Assim, Propp será o primeiro a chamar a atenção para a forma estrutural 

do enunciado narrativo.  

Bremond (1966) irá fazer uma profunda revisão dos trabalhos de Propp, 

propondo como modelo para os enunciados narrativos uma estrutura trifásica. A 

sua proposta de esquema narrativo não se limitará mais ao conto folclórico, 

podendo ser expandida para as narrativas em geral. 
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 A partir desse momento, falar-se-á de uma estrutura dos enunciados 

narrativos.  

Soriano (1978) diz-nos que o maravilhoso ® ñci°ncia-fic­«oò. O Pin·quio 

de Collodi entra no marco da ciência-ficção como um boneco de madeira que 

acaba por se humanizar e transformar-se num ñmenino de verdadeò. 

Podemos afirmar que o conto tradicional e a ciência-ficção, no fundo, 

dividem intenções e aspirações.  

Os conhecimentos científicos e o progresso propiciam à ciência-ficção as 

características próprias da modernidade e as suas incursões no futuro; os contos 

tradicionais com os seus feitos imaginários e as suas soluções maravilhosas, 

aparentam estar ancorados ao passado.  

A ciência-ficção empurra para o sonho futuro o conto tradicional, pelo seu 

contexto passado, utilizando o maravilhoso, com as suas formas mais sugestivas 

e impossíveis, a ficção consegue um distanciamento não só no tempo, mas 

também relativamente à verosimilhança da história. 

No conto, o maravilhoso actua sem causa nem explicação lógica. Tudo é 

possível se for necessário para o desenvolvimento do seu argumento.  

 

 

1.2  A EFICÁCIA COMUNICATIVA DO CONTO  

 

 O discurso utilizado pelo adulto distingue-se do da criança, pelo seu 

encadeamento lógico.  
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A criança utiliza uma linguagem com mais debilidades no encadeamento e, 

por vezes, com nexos reiterativos ï e então, e depois ï com predomínio da 

justaposição e do enlace copulativo simples. 

 O autor, no acto de comunicação, deve seleccionar recursos que, sem 

empobrecer o seu próprio discurso, transmitam, através da linguagem, 

dinamismo e vivacidade capazes de cativar a criança. Não deve haver imitação, 

por parte do adulto. Ter presente a linguagem da criança não significa imitá-la. A 

imitação conduziria ao empobrecimento linguístico do leitor-criança ou ouvinte.  

Despertar a sensibilidade para a linguagem é um dever tanto do conto oral 

como do escrito. 

Estando os contos, especialmente os tradicionais, organizados por 

esquemas semelhantes não levarão a criança dos nossos tempos ao cansaço e à 

saturação? 

 Nos contos tradicionais, a bruxa tem sempre poderes mágicos, a torre é 

inacessível, o bosque é profundo e assustador, o jardim está proibido, etc.. A sua 

magia, de cuja eficácia não podemos duvidar, assim o aconselha.  

O perigo da monotonia e das mesmas fórmulas leva-nos a intentar a sua 

revitalização no campo da fantasia a das renovações surpreendentes. 

 Sem negar a conexão entre os contos e os mitos universais, Bettelheim 

explica a analogia dos relatos dos diferentes países, a partir dos problemas 

humanos universais.  
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O autor conclui que os contos são muito importantes em todas as idades, 

especialmente naquelas em que os temores, as angústias e os problemas do 

desenvolvimento da personalidade são muito agudos e requerem muita ajuda 

para serem resolvidos. 

O conto, através da sua eficácia comunicativa, segundo Bettelheim, acaba 

por embarcar a criança numa viagem ao mundo maravilhoso para depois, no final, 

a devolver à realidade de uma maneira mais reconfortante. Mais, o conto ensina o 

que a criança deve saber ao nível do seu desenvolvimento, ao permitir que a 

própria fantasia se aproprie dela, o que não é prejudicial posto que não fica 

encerrado nela de modo permanente.  

Quando a história termina, o herói volta à realidade, uma realidade feliz 

mas desprovida de magia. As personagens, por sua vez, cumprem, nos contos, 

uma função simbólica, segundo Bettelheim.  

A criança pode superar os seus temores, as suas ansiedades, ordenar as 

suas tendências contraditórias, quando todos os seus pensamentos cheios de 

desejos se expressam através da fada boa; os seus impulsos através da bruxa má; 

as exigências da sua consciência através de um sábio chamado durante as 

peripécias do protagonista e os seus ciúmes através de um animal que arranca os 

olhos do seu rival. Bettelheim continua e diz que, quando este processo começa, 

a crian­a vai superando cada vez mais o ñcaos incontrol§velò em que se encontra 

submergida. 

Nos contos, existem fórmulas que têm demonstrando, repetidas vezes e ao 

longo dos tempos, a sua eficácia. 
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 Utilizar, por exemplo, elementos novos ou contemporâneos em moldes ou 

esquemas antigos é um dos recursos mais velhos da literatura.  

 

 

1.3  APROXIMAÇÃO DO CONTO DE FADAS À CRIANÇA  

 

 O conto de fadas é estruturado segundo uma linguagem simbólica e não 

uma linguagem comum. O seu universo é regido por um tempo próprio que não 

tem senão uma presença muito longínqua ï Era uma vez..., Há muito tempo... ï . 

 O espaço e o tempo são dois conceitos importantes no desenvolvimento da 

criança.  

A velocidade da vida presente não lhe propicia a calma para lhe dar a 

dimensão verdadeira e o seu valor.  

A acumulação de acontecimentos e a superficialidade nos meios de 

comunicação social facilmente a parcelam e confundem, ao ponto de anular 

conceitos tão determinantes para a sua compreensão com a continuidade e a 

distância. 

 A continuidade ordenada dos acontecimentos, de certo modo, organiza a 

mem·ria ñcujo fio n«o deve ser cortado ao passar de gera­«o para geração, sob 

pena de por em perigo a coes«o social e a sobreviv°ncia do grupoò. (Traça, 1992, 

p.28) 

 O princípio e o fim do relato afirmam o conceito de duração. O tempo, ao 

estar ocupado por acontecimentos palpáveis e verificáveis, não constitui um 

conceito abstracto.  
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Memória, aqui, ocupa-se do tempo e é capaz de actuar sobre a realidade 

das coisas na mente da criança. 

 A presença do maravilhoso no conto de fadas dá-lhe um carácter 

imaginativo. A criança, ao imaginar, recria realidades e associa ideias.  

O acto de imaginar é para a criança a conquista da sua autonomia, é um 

acto de pensamento. É muito difícil imaginar algo que não tenha tido por base 

uma imagem real. Na criança, o processo vai do simples ao complexo.  

Se ela vê fadas não as vê sem realidade ou matéria, daí, como nos diz 

Jesualdo (1986, p.128): 

No mundo natural não existe sequer um átomo que não exista no mundo 

natural, portanto, não há perigo em supor que a criança seja enganada por 

crenças irreais e se, em última instância, o fosse, o engano duraria tão 

pouco tempo que não representaria o menor perigo.  

A imagem é real e o conto imaginativo pode ser perfeitamente realista, 

como é o caso dos contos de Perrault. 

 

Outro elemento estruturante do conto é o meio, o ambiente onde se 

desenvolve a acção do conto. É um lugar nunca detalhado com precisão, 

deixando antever esse país de maravilhas fora do tempo e do espaço. 

Outra característica é a intriga ou acontecimento que sucedeu na história 

que procura exercitar a imaginação da criança para além dos limites habituais da 

vida diária.  

O motivo das acções é simples e é resolvido de maneira brusca, de repente. 
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Quanto à técnica de exposição, os contos de fadas apresentam, mais do que 

uma unidade orgânica, uma sucessão de actos isolados, quase sempre 

independentes uns dos outros que se vão encadeando de diversas formas: ou 

antecedendo profecias, ordens ou proibições, ou deixando no final da história 

uma interrogação sobre o facto que vai suceder e que é um estímulo para a 

criança prosseguir o seu conhecimento. Todo o relato pressupõe um êxito, um 

triunfo que se obtém de maneira semelhante, por exemplo, a Gata Borralheira 

casa com o Príncipe. 

 

 

1.4  O LUGAR DAS PERSONAGENS  

 

As personagens, como elementos activos ligados à acção, aos factos e 

acontecimentos da narrativa e que se movimentam num tempo e num espaço 

específicos, são indispensáveis, como já referimos, nos contos de fadas. 

As personagens, criadas pelos escritores, são interpretações dos perfis 

culturais de cada época e de cada povo. O papel que ela exerce na história é 

ñfundamentalò para a crian­a. 

Numa época audiovisualizada a criança coloca-se, constantemente, em 

contacto com condutas, formas de pensar e fazer que, de algum modo, 

influenciam e, consciente ou inconscientemente, convertem-se em modelos. 

Nos contos de fadas, os problemas aparecem encarnados nas personagens. 
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 É na relação das personagens, na linguagem e na construção da narrativa 

que a história ganha relevância. 

As personagens, segundo alguns investigadores, devem dialogar com o 

leitor, devem ser atractivas para que a criança se identifique com elas e devem ter 

uma personalidade em formação e não fechadas num perfil pré-concebido. São 

destacadas na trama dos seus actos e destinos, nos quais, em geral, a bondade 

triunfa sobre a maldade, o corajoso sobre o covarde, o belo sobre o feio, o vício é 

punido e a aventura exaltada.  

O fundamental nessas personagens é que são tipos e, em geral, têm apenas 

uma qualidade principal elevada ao máximo.  

Quando este traço é muito reforçado surgem os estereótipos: a bruxa ou a 

princesa, o anãozinho ou o gigante, o rei disfarçado em mendigo ou o mendigo 

convertido em rei ou cavaleiro.  

Quanto à sua origem, ou provêm de uma cabana muito pobre ou de um 

faustoso palácio encantado. 

Os contos de fadas, segundo Khéde (1990), actualizam ou reinterpretam, 

nas suas variantes, questões universais como o poder e a formação dos valores, 

misturando realidade e fantasia no clima do Era uma vez... e, pela sua 

universalidade, permitem uma tipologia geral para as personagens. Elas são 

lineares e delimitadas. 

As personagens de Perrault, dos irmãos Grimm e de Andersen representam, 

por exemplo, os valores burgueses da época.  
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Perrault, denominado o ñHomero Burgu°sò, retrata a sociedade do seu 

tempo, nomeadamente as damas que frequentavam a corte real. Os irmãos 

Grimm, por sua vez, valorizam nos seus contos as ñra²zes hist·ricasò, 

características da estética romântica. 

Andersen, filho de um sapateiro, traz para os seus contos as marcas da sua 

própria vivência social, utilizando o maravilhoso com mais frequência. 

Como são as personagens dos contos de fadas modernos? 

 Apesar da velha fada ser substituída por outras de perfil semelhante, há 

uma presença de elementos idênticos e que conservam a estrutura do conto de 

fadas, ñinovando ou renovando o seu conte¼doò. (Go®s, 1991, p.186) 

O maravilhoso está presente em muitas histórias aos quadradinhos onde, 

por exemplo, o poder da força humana é superado pelo próprio homem ï Super-

homem, Tarzan. 

As personagens de Perrault estão vivas, continuam a existir.  

O Barba Azul é um desses novos ricos que floresceram na época de Luís 

XIV; o Gato das Botas não passa de um criado pícaro e engenhoso saído da 

comédia italiana, o Pequeno polegar, o anão que proporciona o gozo às crianças 

de ver gigantes vencidos por ele.  

Segundo Khéde (1990), o perfil das personagens contemporâneas deve ser 

entendido através da articulação narrativa-ilustração que é uma forma de 

incorporar criativamente o que há de positivo na cultura de massas. A 

intertextualidade e a intertextualidade são tão importantes que as personagens 

não se sustentariam caso faltasse o suporte da narrativa ou da ilustração. 
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Podemos, então, afirmar que os contos de fadas são as histórias mais 

fáceis para a criança se projectar nas suas personagens, para resolver os seus 

conflitos internos, dominar o lobo, a bruxa que existe dentro de cada uma e, 

sobretudo, porque lhe deixam uma hipótese de escolha de acordo com a fase que 

está a atravessar. Os contos de fadas não ajudam só a criança, mas ajudam 

também os educadores a conquistarem a própria criança. 

  

 

1.5  O CONTO DE FADAS E O PENSAMENTO INFANTIL  

 

 Quando estudamos os contos de fadas temos dificuldade em explicar as 

figuras principais da história.  

O comportamento do herói só o podemos compreender dentro da estrutura 

global da hist·ria cuja ñfun­«o ® de nos recordar o tipo correcto de 

comportamento, em harmonia com a totalidade do ser humanoò. (Von Franz, 

1985, p.11/26) 

 O restrito círculo de personagens dos contos de fadas, muito tipificadas, 

com qualidades antiéticas: bondade ï maldade, grandeza ï pequenez, astúcia ï 

estupidez e, em geral, em esquema de oposição: verdadeiro ï falso, claro ï 

escuro, o mesmo desenvolvimento narrativo, com elementos maravilhosos, são 

características que se adaptam bem ao seu pensamento ñabsolutistaò, como ® o 

infantil, que ignora as matizações, as diferenças e variações de qualidade, a 

existência de verdades relativas. 
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 Segundo Max Luthi (cit. por Von Franz, Op. cit., p. 11) ños her·is 

folclóricos são como clichés com tendências muito características, tais como a 

argúcia, a capacidade de sofrimento, lealdade e as figuras assim mantêm-se até 

ao fim da história (...)  

Apesar dos heróis dos contos de fadas terem características humanas, eles 

não são, pois, inteiramente humanos mas arqu®tiposò. 

As motivações das acções são determinadas por sentimentos primários 

como a bondade, a generosidade, a piedade, a curiosidade, a maldade e, por isso, 

ditadas por obedecerem a uma ordem. A gratificante recompensa reservada à 

bondade, o castigo infringido ao malvado e, em geral, a moral ingénua são 

características dos contos de fadas. 

Do ponto de vista formal, a simplicidade da narração, a graça de uma 

linguagem rápida e essencial, a ausência de seres complicados e de situações 

simultâneas e complexas, o raro recurso à similitude, o carácter repetitivo, a 

sobriedade das descrições e das representações visuais, são elementos que 

permitem afirmar que os contos de fadas s«o a ñforma de organiza­«o do 

pensamento mais adaptada à criança. (Nobil, 1990, p. 54/55) 

 Segundo Von Franz (1985, p. 114), a veracidade do conto de fadas é 

limitada temporalmente ï por uns trezentos ou quatrocentos anos -, modificando-

se e evoluindo lentamente, isto é, evoluindo ao mesmo ritmo da consciência 

humana. Estudar um conto de fadas, segundo a mesma autora, ® como ñestudar 

um esqueletoò. 
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1.6  DEVEMOS ENSINAR CONTOS DE FADAS? 

 

 De Platão a Boileau, a Rousseau, dos filantropos alemães a M
me 

de Genlis 

e Berquin, de Trimmer a Montessori e Burner até Bettelheim produziram-se 

críticas e suspeitas sobre os contos de fadas: afastam o sujeito da vida real, 

favorecendo a evasão, a fantasia e o sonho; favoreciam a assimilação de 

comportamentos imorais e modelos éticos negativos; causavam os primeiros 

traumas emotivos à crianças; levavam a criança à credulidade.  

Falseavam ainda o espírito; retornavam ao mundo da lenda, ao mundo 

superado. Para os seus detractores, que Jesualdo (1986, p. 137) chama de 

ñhomens graves dotados de um esp²rito falsamente racionalista ou cient²ficoò, os 

contos de fadas representavam um mundo cerrado e arcaico, oprimido pela 

injustiça social, condicionavam negativamente o sexo feminino ao oferecerem 

como modelos ñmulheres m²ticas passivas, inexpressivas ou ocupadas s· com a 

beleza, inaptas e incapazesò. (Gianni Belotti cit. por Nobil: Op. cit.,p. 56)  

Diz ainda que ñpropagavam uma filosofia de resigna­«o, apenas aberta ¨ 

esperança funcional para manter a ordem estabelecida e a divisão social em 

classes, para a perpetuação da sociedade capitalista-burguesa; faziam chegar até 

nós um legado de medo e de domínio do mais forte, funcionando como máquinas 

que imprimem no pensamento da infância imagens monstruosas e terríveis, isto é, 

os contos de fadas poderiam transformar uma mente tão sensível como é a 

criança. (Cardoso, 1969, p. 22/23) 
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O mais difícil na educação da criança, hoje como no passado, é ajudá-la a 

encontrar significados da vida, isto é, dotar a sua vida de mais significados.  

Ela vive no mesmo mundo do adulto, só que o pensa, sente e vê de forma 

diferente. Nesta luta, entre o mundo e os outros, a sua grande arma é a fabulação 

porque ele n«o fabula sen«o porque ño primeiro contacto com o real a deixa 

desiludida; sem desilusão, não haveria razões para sonhar.  

Porém, se a realidade não se começasse a abrir para si, também não 

haveria motivos para sofrer desilus»esò. (Robert, 1985, p. 65) 

É pela fábula que a criança transforma o mundo real, objectivo, onde vive, 

num outro subjectivo.  

É através do brincar e do pensar que ela se expressa, isto é, quando os 

ñdesejos s«o poss²veis de revelarò a crian­a manifesta-se no brincar, quando os 

ñdesejos s«o inconfess§veisò manifestam-se no pensar, tomando o rosto da fada 

ou da bruxa, príncipe ou princesa, de dragão, de lobo só possíveis no conto de 

fadas. (Costa, 1992, p.39) 

Os problemas infantis são também apresentados de uma forma simples, no 

conto de fadas: uma criança que sofre de ciúmes e discriminação dos seus irmãos 

sentir-se-á confortada, por exemplo, com a história da Gata Borralheira; uma 

criança solitária gosta do Patinho Feio; a Branca de Neve e a Bela Adormecida 

encorajam a criança a não temer os perigos da passividade. Nada é tão 

enriquecedor e satisfatório para a criança, como para o adulto, do que os contos 

de fadas. (Bettelheim, 1978, p. 30/45) 
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Cada um pode tirar deles o ñalimentoò que necessita em cada momento da 

sua vida. A criança, como diz Bettelheim, não sabe porque é que uma história lhe 

agrada e porque é que não se cansa de a ouvir.  

Vagamente só irá dar conta da sua importância.  

Só mais tarde será capaz de saber o porquê.  

É na etapa do imaginário infantil, que é a mais importante e que ocupa na 

vida da criança uma faixa de tempo que é insuficiente para lhe criar transtornos, 

como afirmam os opositores dos contos de fadas, que a imaginação requer 

excitantes que respondam às suas exigências e actuem, como nos diz Ortega y 

Gasset (cit. por Jesualdo: Op. cit, p. 139), como ñhorm·nios ps²quicosò. As fadas 

e demais estimulantes cumprem essa função na imaginação infantil. Daí, como 

nos diz Bettelheim (1978, p.30):  

os contos de fadas são ímpares, não só como forma de literatura, mas como 

obra de arte integral compreensíveis para a criança, como nenhuma outra 

forma de arte o é. Como sucede com toda a obra de arte, o significado mais 

profundo do conto de fadas será diferente para a mesma pessoa em vários 

momentos da vida. A criança extrairá significados diferentes do mesmo 

conto de fadas, dependendo dos seus interesses e necessidades do momento. 

 

Podemos afirmar que os contos de fadas são necessários às crianças. 

Privá-las desta literatura ® como ñmutil§-lasò da sua maravilhosa capacidade 

mítica; é retirar-lhes todo o material fantástico e simbólico para conseguir a sua 

auto-realização e garantir-lhes um final feliz (Goés, 1991, p. 122) ; é roubar-lhes 

esse ñmaravilhoso fermento para criarò (Jean, 1981, p.222) e roubar-lhes também 

parte da nossa herança literária tão importante para a sua formação. 
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Os contos de fadas, como refere George Jean (cit. por Traça: Op. cit., p. 

121) devem ser utilizados até à Universidade, como acontece em França onde se 

fazem leituras de contos à luz do formalismo russo, do estruturalismo, da 

sociologia, da psicanálise, em todos os níveis de ensino, incluindo as classes 

terminais. 

 

 

1.7  OS CONTOS DE FADAS NO CRESCIMENTO DA CRI ANÇA 

 

 A descoberta da identidade é fundamental para o crescimento da criança. 

Andersen, em ñO Patinho Feioò, que tem muito de autobiogr§fico, conta como o 

patinho, desde o seu nascimento foi maltratado, ridicularizado, bicado pelos 

outros patos e galinhas, por ser feio. Rejeitado pela sua família foge uma, duas 

vezes e continua a ser desprezado até que, finalmente, fugindo de novo, 

aproxima-se de uma lagoa plácida, onde deslizam belos cisnes, que não só o 

reconhecem, de imediato, como um dos seus, mas o elegem o mais belo e famoso 

de entre eles. 

 O poder conhecer-se, encontrar-se, depois de ter sido patinho feio, que só 

se transforma em cisne após descobrir a sua identidade, significa percorrer uma 

trajectória longa, difícil e com muito sofrimento. A questão reside em descobrir 

quem somos, perceber o quanto podemos, saber com quem contamos e lutar 

contra o adversário sempre por uma causa de acordo com os nossos valores, 

percepção, noção de justiça ou injustiça. 

 A hist·ria dos ñTr°s Porquinhosò representa uma só em três etapas de 
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desenvolvimento. A evolução que se sente na progressiva resistência das casas é 

o espelho da progressiva estruturação do EU.  

A casa que cada um constrói simboliza o EU de cada um, donde virá a 

segurança futura que permite que cada um se defenda do seu lobo. 

Tal como o primeiro e o segundo porquinhos, a criança vive regida pelo 

princ²pio do prazer e, por isso, corre o risco de ser ñcomidaò pelo lobo, ou seja, 

de se deixar dominar.  

Este conto fala-nos da luta entre o princípio do prazer e o princípio da 

realidade. É o prazer, a satisfação imediata das necessidades que o nosso 

psiquismo tem como objectivo (Freud, 1972). Mas, a satisfação encontra no 

mundo exterior obstáculos sobre formas de exigência, proibições, sanções, regras 

sociais. À criança compete crescer, para conseguir a vitória sobre o seu lobo. 

  

 

1.8  DE BOCA A ORELHA  

 

 Cada discurso, disse Benveniste (1974, p.79/88), coloca uma relação 

binária entre o EU e o TU. Esta ideia coincide com a de Piaget que, de outra 

perspectiva, afirma que o adulto é incapaz, ainda que seja o seu pensamento ou 

imaginação, de desprender-se da imagem do outro, do TU.  

Este princípio estende-se para a literatura: em todo o discurso literário há 

um diálogo implícito entre o narrador e o leitor, entre o emissor e o receptor. A 

relação entre os dois caracteriza-se pela intenção específica de influir no outro. 



 29 

Os linguistas da escola pragmática deixam-nos, para a análise do problema, 

algumas pistas: a função da linguagem, diálogo directo entre emissor e receptor, 

discurso das personagens, fórmulas literárias convencionais: Era uma vez..., as 

pressuposições, os actos de fala, a esfera do referencial. 

 O ofício de contar histórias é remoto. Em todas as partes do mundo o 

encontramos: já os profetas o mencionam. E por ele se perpetua a literatura oral, 

comunicando de indivíduo a indivíduo e de povo a povo o que os homens, 

através das idades, têm seleccionado da sua experiência como mais indispensável 

à vida. 

  A boa memória, o talento interpretativo, o incentivo ï a imaginação, a 

mímica, a voz, toda uma arte de representar ï a capacidade de utilizar 

oportunamente o repertório fazem dos contadores de histórias, ainda hoje, 

personagens indispensáveis, a determinados ambientes. 

Mas, na verdade, quando se pensa nessas monumentais colecções das Mil 

e uma noites, que salvaram do esquecimento lendas, histórias, fábulas, canções, 

adivinhações, provérbios... não se pode deixar de sentir uma grande admiração 

por esses narradores anónimos que com a disciplina da sua memória e da sua 

palavra salvaram do esquecimento uma boa parte da educação da humanidade.  

Não há quem não possua, entre suas aquisições da infância, a riqueza das 

tradições, recebidas por via oral.  

Elas precederam os livros, e muitas vezes os substituíram. Em certos casos, 

elas mesmo foram o conteúdo desses livros. 

Conta-se e ouve-se para satisfazer essa íntima sede de conhecimento e 
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instrução que é própria da natureza humana. 

O gosto de contar é idêntico ao de escrever ï e os primeiros narradores são 

os antepassados anónimos de todos os escritores. Sendo assim, os livros são 

como vozes presas, vivas e humanas. Tudo quanto se aprendia por ouvir contar, 

hoje aprende-se pela leitura.  

 

 

1.9  ESTRUTURA BÁSICA DOS CONTOS DE FADAS (Oliveira, 2006) 

 

¶ Início ï nele aparece o herói (ou heroína). Problemas vinculados à 

realidade, como estados de carência, penúria, conflitos, etc., que 

desequilibram a tranquilidade inicial;  

¶ Ruptura ï é quando o herói se desliga de sua vida concreta, sai da 

protecção e mergulha no completo desconhecido;  

¶ Confronto e superação de obstáculos e perigos - procura de soluções no 

plano da fantasia com a introdução de elementos imaginários;  

¶ Restauração ï início do processo de descobrir o novo, possibilidades, 

potencialidades e polaridades opostas;  

¶ Desfecho ï volta à realidade. União dos opostos, germinação, 

florescimento, colheita e transcendência.  
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2 - AS HISTÓRIAS INFANTIS COMO CONSCIÊNCIA DO MUNDO  

 

É no encontro com qualquer forma de Literatura que os homens têm a 

oportunidade de ampliar, transformar ou enriquecer sua própria experiência de 

vida. 

 Nesse sentido, a Literatura apresenta-se não só como veículo de 

manifestação de cultura, mas também de ideologias. 

A Literatura Infantil, por iniciar o homem no mundo literário, deve ser 

utilizada como instrumento para a sensibilização da consciência, para a expansão 

da capacidade e interesse de analisar o mundo. Sendo fundamental mostrar que a 

literatura deve ser encarada, sempre, de modo global e complexo em sua 

ambiguidade e pluralidade. 

Até bem pouco tempo, no nosso século, a Literatura Infantil era 

considerada como um género secundário, e vista pelo adulto como algo pueril 

(nivelada ao brinquedo) ou útil (forma de entretenimento). A valorização da 

Literatura Infantil, como formadora de consciência dentro da vida cultural das 

sociedades, é bem recente. 

Para investir na relação entre a interpretação do texto literário e a realidade, 

não há melhor sugestão do que obras infantis que abordem questões do nosso 

tempo e problemas universais, inerentes ao ser humano.  

"Infantilizar" as crianças não cria cidadãos capazes de interferir na 

organização de uma sociedade mais consciente e democrática. 
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O caminho para a redescoberta da Literatura Infantil, no nosso século, foi 

aberto pela Psicologia Experimental que, revelando a Inteligência como um 

elemento estruturador do universo que cada indivíduo constrói dentro de si, 

chama a atenção para os diferentes estágios de seu desenvolvimento (da infância 

à adolescência) e a sua importância fundamental para a evolução e formação da 

personalidade do futuro adulto.  

A sucessão das fases evolutivas da inteligência (ou estruturas mentais) é 

constante e igual para todos. As idades correspondentes a cada uma delas podem 

mudar, dependendo da criança, ou do meio em que ela vive. 

 

 

Primeira Infância: (15/17 meses aos 3 anos) 

 

¶ Maturação, início do desenvolvimento mental;  

¶ Fase da invenção da mão ï reconhecimento da realidade pelo tacto;  

¶ Descoberta de si mesmo e dos outros;  

¶ Necessidade grande de contactos afectivos;  

¶ Explora o mundo dos sentidos;  

¶ Descoberta das formas concretas e dos seres;  

¶ Conquista da linguagem;  

¶ Nomeação de objectos e coisas ï atribui vida aos objectos;  
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¶ Começa a formar sua auto-imagem, de acordo com o que o adulto diz que 

ela é, assimilando, sem questionamento, o que lhe é dito;  

¶ Egocentrismo, jogo simbólico;  

¶ Reconhece e nomeia partes do corpo;  

¶ Forma frases completas;  

¶ Nomeia o que desenha e constrói;  

¶ Imita, principalmente, o adulto.  

 

Segunda Infância: Fantasia e Imaginação (dos 3 aos 6 anos) 

 

¶ Fase lúdica e predomínio do pensamento mágico;  

¶ Aumenta, rapidamente, o seu vocabulário;  

¶ Faz muitas perguntas. Quer saber "como" e "por quê?";  

¶ Egocentrismo ï narcisismo;  

¶ Não diferenciação entre a realidade externa e os produtos da fantasia 

infantil;  

¶ Desenvolvimento do sentido do "eu";  

¶ Tem mais noção de limites (meu/teu/nosso/certo/errado);  

¶ Tempo não tem significação ï não há passado nem futuro, a vida é o 

momento presente;  

¶ Muitas imagens ainda completando, ou sugerindo os textos;  

¶ Textos curtos e elucidativos;  
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¶ Consolidação da linguagem, onde as palavras devem corresponder às 

figuras;  

¶ Para Piaget, etapa animista, pois todas as coisas são dotadas de vida e 

vontade;  

¶ O elemento maravilhoso começa a despertar interesse na criança.  

 

Dos 6  aos 7 anos 

 

¶ Interesse por ler e escrever. A atenção da criança esta voltada para o 

significado das coisas;  

¶ O egocentrismo está diminuindo. Já inclui outras pessoas no seu universo;  

¶ O seu pensamento está a tornar-se estável e lógico, mas ainda não é capaz 

de compreender ideias totalmente abstractas;  

¶ Só consegue raciocinar a partir do concreto;  

¶ Começa a agir cooperativamente;  

¶ Textos mais longos, mas as imagens ainda devem predominar sobre o 

texto;  

¶ O elemento maravilhoso exerce um grande fascínio sobre a criança.  
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3 - O LIVRO NA ERA DA IMAGEM  

 

 Os meios de comunicação social exercem nos jovens uma grande 

influência. 

 Muitos teóricos (Mcluham, 1964) têm tentado explicar o fenómeno dos 

ñmediaò, bem como analisar as causas do seu aparecimento e as consequ°ncias 

da sua existência. Este interesse deve-se ao facto desses meios influenciarem a 

sociedade e, através dela, a escola que não pode ficar indiferente a este fenómeno.

 No nosso trabalho não vamos abordar os discutir todos os aspectos desta 

questão. Referimos, apenas, os aspectos relevantes para o nosso trabalho: a 

import©ncia dos ñmediaò na literatura infantil. 

A criança, no seu dia-a-dia, vive imersa num universo de imagens, de 

estímulos e de mensagens. Não podemos ignorar a influência que tudo isto tem 

na sua vida, na sua maneira de pensar e de encarar os problemas. Educar para os 

ñmediaò ® preparar para o mundo em que vivemos. Hoje em dia, a forma­«o da 

criança deve-se em 75% à influência dos meios de comunicação social e só 25% 

às instâncias educativas tradicionais: família, escola, amigos, etc. 

A escola, segundo um estudo efectuado a 19 escolas do 1º e 2º ciclos de 

Braga e Porto (cf. Jornal Público de 4 de Fevereiro de 1993), oferece pouca 

motivação para a ocupação dos tempos livres dos alunos. A televisão é o 

divertimento eleito, por excelência, pelos alunos. 

Num estudo que realizei, num A.T.L. da cidade da Guarda (A.T.L. Bairro 

do Pinheiro), numa população de 35 alunos, verifiquei esta mesma realidade. 
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 Os alunos preferiam ver televis«o do que participar no ñcantinho da 

leituraò que eu criei, para incentivar a leitura. Eram pouco os alunos que o 

frequentavam: em trinta alunos apenas três o frequentavam. 

O vasto papel cultural, educativo e informativo que os ñmediaò assumem, 

actualmente, fazem parte integrante dos actuais recursos da escola, isto é, 

recursos educativos indutores de inovação, na dinâmica escolar e nas práticas 

lectivas.  

£, por isso, que a educa­«o para os ñmediaò tem sido um dos objectivos 

das políticas do Ministério da Educação. Desde 1987 que se têm vindo a realizar 

diversas actividades neste âmbito. 

As crianças de hoje estão mais sensíveis para as técnicas modernas de 

transmissão do pensamento e recorrer a elas é já por si só motivador. É 

conveniente, porém, ter em conta a máxima Kantiana de utilizar as coisas sempre 

como meios e não como fins.  

Segundo um estudo internacional da responsabilidade do grupo 

publicit§rio ñCaratò, realizado em 1992, os maiores consumidores de televis«o da 

Europa são os portugueses. Quase 80% vêem televisão todos os dias. Passam em 

média 3h e 44m por dia a ver televisão. As crianças também engrossam estes 

números. 

Com tantos defeitos apontados à TV, dir-se-ia que estamos a falar de um 

aparelho diabólico que veio lançar a confusão, a discórdia, a indisciplina, a falta 

de leitura nos nossos lares. Não. O problema não está só ou essencialmente na 

TV está também em nós. Esta modela a criança desde o início da vida.  
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A criança experimenta desde muito cedo várias sensações: expectativa, 

inibição, imitação, excitação, medo, que se vão tornando modos quotidianos de 

reacção. 

A TV é uma invenção extraordinária que, a partir dos anos sessenta veio 

influenciar os costumes e a mentalidade de muitos milhões de homens.  

É um instrumento com potencialidades no domínio do lazer, do 

divertimento, da informação e até da cultura.  

Para milhões de pessoas ela é o bilhete possível para o cinema, para o 

teatro, para o concerto, para o circo, para os estádios. Quem não pode ausentar-se 

de casa para ir até à missa, já nem necessita de o fazer. Basta ligar o televisor. É, 

sem dúvida, a varinha de condão dos nossos dias. Talvez por tudo isto, a TV 

atrai, absorve, seduz, domina e escraviza. Absorve porque faltam alternativas.  

Domina porque as famílias se submetem. 

Temos que reconhecer, e a escola não pode ignorar que a TV é para 

milhões de crianças o único veículo de ligação com o mundo. O único remédio 

contra a solidão a que são votadas pela família ou pela sociedade. É ela que 

substitui os pais e conta histórias que a criança necessita de ouvir (veja-se o 

exemplo do programa educativo e pedagógico Rua Sésamo. Foi considerado, em 

1992, pela Associação de Telespectadores (ATV), o melhor programa televisivo 

e o exemplo paradigmático de seriedade, profissionalismo, criatividade e 

articulação, divertimento e pedagogia). 

A função da televisão escolar é ilustrar e completar o trabalho dos 

professores através de uma abordagem específica.  
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É preciso facilitar o acesso aos bens culturais e criar hábitos de leitura, e a 

sua criação passa pela facilidade dos canais de difusão e acesso a esses meios.  

O livro e a crise da leitura não precisam de combater a TV, porque ela não 

é inimiga. O importante é que os adultos tragam a leitura até às crianças e lhes 

contem histórias, consolidando a sua fantasia, que é a maneira da criança ver a 

realidade. 

Estruturas para promover a aproximação entre a criança e o livro rareiam 

no nosso país.  

Note-se a ausência de bibliotecas públicas infantis ou com acesso a 

crianças, que casos pontuais não conseguem cobrir; tem cabido à Fundação C. 

Gulbenkian a meritória tarefa de assegurar uma presença organizada do livro 

para crianças nos meios rurais e isolados onde chegam as suas bibliotecas 

itinerantes ou se instalam as bibliotecas fixas. Às escolas faltam espaços e 

tempos curriculares para bibliotecas funcionais, não sonhando ainda com 

bibliotecas-centros de documentação inerentes a sistemas educativos europeus.  

Fora do ambiente escolar, o acesso aos livros torna-se ainda mais difícil, 

perdendo-se assim uma das mais frutuosas potencialidades da literatura para 

crianças, a separação entre leitura e tarefa escolar ï esta última nem sempre 

grata... 

Segundo a perspectiva de Lurçat (1995, p. 28): 

 

ñÉ necessário educar as crianças no uso cultural da televisão, de forma a 

que as suas preferências não se orientem muito precocemente para uma 

gama muito limitada de divertimentos, com a condição de, no entanto, dar 

à dimensão cultural um lugar importante na programação. (...) Pelo que 

informa e pelo que mostra, a televisão poderia estimular a curiosidade, 

educar para a diversidade das actividades humanas e favorecer vocações.ò 
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CAPÍTULO II  

 

A TELEVI SÃO E O CONCEITO DE INFÂNCIA  

 

 

Os discursos e as pesquisas sobre a relação crianças - televisão reflectem, 

inevitavelmente, as ideologias dominantes sobre a infância. As críticas apontadas 

à televisão, à sua influência negativa na vida das crianças, têm implícita uma 

concepção da infância como pura e indefesa.  

As crianças são vistas como vítimas passivas das influências do meio, 

absorvendo o que vêm e ouvem sem capacidade de discriminação activa. 

Tal como já tivemos oportunidade de discutir, o conceito actual de 

infância é, do ponto de vista histórico, recente, e está fortemente confinado com 

as sociedades Ocidentais industrializadas (Ariès, 1981; Shorter, 1977). Estes 

estudos sugerem que a infância deve ser vista não como um estádio da vida 

determinado, inalterável e universalmente reconhecido ou como uma realidade 

homogénea, mas como uma construção social e histórica. 

 Tal como referem James e Prout  (1990, p. 7), ña imaturidade das 

crianças é um facto biológico da vida mas as formas através das quais esta 

imaturidade é compreendida e significada ® um facto da culturaò. 
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A própria construção social da infância está longe de ser, como defende 

Buckingham (1993, p. 10), um processo neutro:  

ña no­«o de crian­a como inocente - ou pelo menos a tentativa de a manter 

como tal - pode ser vista como uma função das relações de poder mais 

amplas entre adultos e crianças que prevalecem na sociedade 

contempor©neaò . 

 

Uma consequência da concepção da infância como irracional e indefesa é 

o não considerar que as crianças desempenham um papel activo e selectivo no 

meio em que estão inseridas. Não as reconhecer como actrizes do seu próprio 

processo de desenvolvimento e, portanto, da construção da sua própria infância. 

Da mesma forma, na relação das crianças com a TV, são frequentemente 

subestimadas as diversas formas através das quais elas constroem o sentido 

daquilo que vêem; não se considera que ñvendo televis«o, a crian­a retira 

informações, modelos de comportamento, atitudes e valores que, aliás, interpreta 

e reconstr·i ¨ sua maneiraò (Santos, 1991, p. 26)  

Ao rejeitarmos uma perspectiva das crianças como vítimas passivas da TV, 

não devemos correr o risco, como salienta Buckingham (1993), de adoptar 

simplesmente a perspectiva contrária: substituir a imagem tradicional da criança 

inocente e vulnerável, por uma imagem da criança como ñsuper-herói, activa e 

aut·nomaò (Bélisle et al., 1993, p. 7). Esta concepção de criança é uma 

concepção tão homogénea e indiferenciada como aquela que pretende substituir. 

Como refere Buckingham (1993, p. 19), ñcontinua-se a falar acerca da 

ñcrian­aò como uma categoria universal em vez de crianças específicas vivendo 

em circunstâncias sociais e históricas específicasò. 
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 É então necessário encontrar uma visão equilibrada da actividade das 

audiências, para uma análise mais correcta da comunicação mediatizada. 

 

 

2.1  A Televisão na Família 

 

A televisão faz parte do quotidiano das famílias - ñé quase outro membro 

da fam²liaò (Gunter e Svennevig, 1987, p. 4).  

Particularmente para as crianças, ver TV não é uma actividade isolada, 

ocorre habitualmente em casa, na companhia dos pais ou dos irmãos e é, muitas 

vezes, acompanhada de outras actividades.  

A família é, pois, o principal contexto em se realiza a experiência 

televisiva e em que se constrói o seu sentido. É também o contexto que mais 

influência exerce na experiência televisiva das crianças. Além disso, a família é o 

tema central de alguns programas televisivos e é apresentada perifericamente 

noutros, o que constitui também um agente de socialização em relação aos papéis 

diferenciados dos seus membros (Gunter e Svennevig, 1987). 

A investigação desenvolvida em torno da relação televisão - família e que 

abordou, durante os anos 80, aspectos como as regras dos pais em relação à 

televisão, os usos e funções da televisão na família, a forma como as famílias 

seleccionam os programas, tem-se debruçado ultimamente sobre o próprio 

contexto das práticas televisivas, prestando especial atenção à influência da 

televisão na interacção familiar e à relação entre os media. 
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 Trata-se de estudar o contexto em que decorre habitualmente o consumo, 

isto é, o contexto familiar. Isto significa considerar a relação entre os usos da 

televisão e dos outros media, por um lado, e destes com as rotinas e as 

actividades do dia a dia, os estilos de vida, as formas de ocupação dos tempos 

livre, por outro. 

No que concerne ao uso da televisão, trata-se de analisar as condições em 

que decorre a prática televisiva, os diversos usos e funções da TV na família, as 

interacções que ocorrem no quadro familiar e como é que os sujeitos 

telespectadores atribuem significado ao que vêem.  

Se, por um lado, a prática televisiva deve ser estudada e compreendida no 

contexto em que se realiza, por outro, como refere Alexander (1998), ña pr§tica 

televisiva proporciona, claramente, um excelente contexto para o conhecimento 

da din©mica familiarò. Ou, como afirma Silverstone (1994), ña televis«o ® algo 

próprio da vida quotidiana. Estudar uma ® estudar a outraò. 

A etnografia tem sido a metodologia mais utilizada pelos investigadores 

neste âmbito, permitindo dar às famílias uma voz mais activa e uma participação 

mais directa na produção de dados sociológicos. Destacam-se a este nível, nomes 

como Lull (1988), nos EUA, e Morley (1986), na Grã-Bretanha, que 

desenvolveram pesquisas pioneiras no estudo da recepção televisiva no contexto 

familiar.  

Apesar de terem estudado e analisado aspectos distintos, têm premissas 

similares: sustentam que a actividade televisiva deve ser compreendida dentro da 

estrutura e da dinâmica do contexto de acção: o espaço doméstico. 
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 Consideram que a televisão é um meio social e simbólico usado de 

diferentes formas, por diferentes famílias, para ajudar a estabelecer relações 

interpessoais.  

A televisão é, de acordo com aqueles autores, um factor, entre vários, que 

está presente, influencia e é influenciado pelo sistema familiar.  

Muitos outros autores debruçaram-se, entretanto, sobre a recepção 

mediática no contexto doméstico, proporcionando importantes contributos para o 

seu estudo. Vejamos então alguns aspectos que a investigação tem permitido 

evidenciar sobre ña televis«o na fam²liaò. 

Comecemos, antes de mais, por explicitar o que entendemos por ñver 

televis«oò, uma actividade que n«o ® t«o simples e linear como possa parecer. 

Como defende Morley (1986), ver televisão não pode ser assumida como uma 

actividade uni - dimensional com um significado e um sentido comum a todos 

que a realizam. E como sublinha Lull (1988, p. 17),ñver televis«o ® uma 

actividade construída pela família; não acontece apenas. Os telespectadores não 

só fazem as suas próprias interpretações dos programas, como também 

constroem as situa­»es em que a actividade televisiva ocorreò. 

 Esta actividade, juntamente com as práticas sociais que precedem, 

acompanham e sucedem o seu desenvolvimento, constitui o que entendemos por 

ñexperi°ncia televisivaò. As motiva­»es e circunst©ncias concretas das pessoas e 

dos grupos sociais, assim como as interacções sociais originadas pelo uso da 

televisão e os significados construídos a partir dos programas vistos, são as 

principais dimensões da experiência televisiva. 
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Em relação aos usos da TV e concretamente no que diz respeito ao 

número de horas de consumo, de acordo com dados de estudos relativos a 

diversos países, incluindo Portugal (cf. Pinto, 1995, p. 163), as crianças não são 

necessariamente o segmento etário que mais vê TV.  

De acordo com vários autores (Gunter e Svennevig, 1987; Gunter e 

McAll eer, 1990), são os adultos (os que vivem sós) e os idosos quem vê mais TV 

em média por dia. 

Em relação aos programas mais vistos pelas crianças, Gunter e Svennevig 

(id.) referem a exist°ncia de uma ñmisturaò de programas dirigidos ¨ inf©ncia 

com programas de grande audiência dirigidos a adultos.  

As crianças mais pequenas (até aos 6 anos) parecem preferir os programas 

que são produzidos e emitidos para a infância (o que não acontece tanto com 

crianças entre os 10-12 anos que vêem menos programas para a infância e mais 

programas para adultos). O estudo de Lazaro confirma esta perspectiva:  

ñEnquanto os mais pequeninos só têm acesso aos programas que lhes são 

destinados e não têm nenhum prazer em ver os programas para adultos que 

ultrapassam o seu nível de compreensão, os mais velhos regalam-se tanto 

com os desenhos animados e outros programas infantis como com aqueles 

que foram concebidos para o p¼blico adultoò (1973, p. 24) 

 

 

No que diz respeito à realidade portuguesa, este assunto tem sido pouco 

estudado.  

Os dados de que dispomos, apurados por investigadores portugueses, 

parecem estar em consonância com os resultados de investigações desenvolvidas 

noutros países, em relação aos mesmos segmentos etários.  
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Santos (1990, p. 24/25) apurou que ñ¨ excep­«o dos êxitos de momento, 

os programas preferidos pelas crianças de 3 a 7 anos seriam programas 

especificamente orientados para esse público. De entre os programas infantis, as 

prefer°ncias dessas crian­as iriam para programas de tipo ñafectivoò e s· muito 

mais abaixo se encontrariam os desenhos animados a que chamaremos, por 

facilidade de expressão, çfren®ticosè ou çviolentosèò.  

Conclui que ña maioria das crian­as portuguesas parece ver todo o tipo 

de programas sendo, no entanto, legítimo pensar-se que, sozinhas e por sua 

iniciativa, vêem sobretudo os programas que lhes são especialmente destinados, 

partilhando com os pais o visionamento de alguns programas gerais falados em 

português e, por vezes, os filmes do fim-de-semana.ò 

 Pinto (1995, p. 278) concluiu, através de uma pesquisa que realizou junto 

de uma amostra de 727 crianças do distrito de Braga, que ñ(...) os programas 

mais vistos pelas crianças que estudámos são os de características generalistas, 

dirigidos à potencialização máxima de audiências e não, propriamente, a 

programação que lhes é especialmente dirigida (embora não se deva 

menosprezar o interesse que tal programa­«o continua a despertar)ò. 

Morley (1986), analisou as diferenças existentes ao nível dos programas 

preferidos por homens e por mulheres. Segundo o autor, os homens expressam 

um grande interesse por programas ñfactuaisò (not²cias, document§rios) e de 

desporto, enquanto as mulheres preferem programas de ficção.  
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Morley registou também diferenças ao nível dos estilos e dos hábitos de 

ver TV na Grã-Bretanha: os homens tendem a planear a actividade de ver TV, 

vêem com atenção e preferem ver em silêncio e sem interrupções. Para eles a 

casa é um espaço de lazer, um espaço em que podem relaxar depois do dia de 

trabalho. As mulheres não têm o mesmo poder de decisão que os homens em 

relação à selecção dos programas e ao uso do telecomando.  

Vêem TV com menos atenção, pois normalmente realizam tarefas 

domésticas em simultâneo. A casa é um espaço de trabalho, quer trabalhem ou 

não fora de casa. 

Estas conclusões da pesquisa de Morley, que devem ser devidamente 

relativizadas, podem, em parte, ser explicadas, na opinião do autor, pelo estatuto 

privilegiado que o género masculino tem no seio das famílias que estudou, e 

pelos papéis sociais diferenciados que homens e mulheres assumem em casa. A 

questão do poder masculino é também central. Como refere o próprio autor, 

ñdevemos considerar as formas pelas quais as rela­»es familiares, como todas as 

relações sociais, são também inevitavelmente relaç»es de poderò (1988, p. 30). 

Os investigadores dedicaram também alguma atenção ao processo de 

selecção dos programas no contexto familiar.  

A tomada de decisão acerca do que ver é necessária sobretudo quando 

várias pessoas querem ver TV ao mesmo tempo, e quando só há um aparelho 

receptor disponível.  

A questão de saber quem controla o aparelho e como são tomadas as 

decisões acerca do que ver, nem sempre foi muito consistente.  
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No entanto, vários autores (cf. Lull, 1990; Gunter e Svennevig, 1987) 

afirmam a existência de padrões de visionamento e de regras em relação ao uso 

da TV.  

Numa investigação conduzida por Lull em que o autor centrou a sua 

atenção sobre a forma como as famílias seleccionam os programas, observou-se 

que o pai era o membro da família que mais frequentemente tomava a decisão 

sobre o que ver na TV, seguido pelas crianças e em último lugar pela mãe. Porém, 

quando entrevistados sobre o mesmo assunto, os pais consideravam que eram as 

mulheres e os filhos que habitualmente decidiam sobre o que ver, enquanto que 

as crianças se consideravam a si próprias ou a um irmão como os que 

controlavam as escolhas.  

Foram também mencionados casos em que havia consenso na selecção 

dos programas, mas a maior parte das vezes em que se registavam mudanças, 

estas aconteciam sem qualquer negociação. 

 Ou seja: a maior parte das acções - escolher o programa, mudar de canal, 

desligar o televisor - eram executadas sem qualquer discussão e negociação. Lull 

concluiu então que o processo de tomada de decisão acerca do que ver não ocorre 

da mesma maneira em todas as famílias.  

Pode depender, por um lado, da forma como os elementos da família se 

relacionam e interagem e, por outro lado, dos estilos e das práticas educativas 

que os pais adoptam em relação aos filhos.  

Isto relaciona-se com a forma como é exercido e como é gerido o poder no seio 

da família, nomeadamente entre os adultos, entre pais e filhos e entre irmãos. 
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Lull apurou também que os conflitos giravam normalmente em torno da 

escolha dos programas, da hora de deitar e da adequação do programa à idade das 

crianças. 

Os padrões de comunicação na família, foram utilizados com sucesso por 

Lull como um indicador que ajuda a explicar a variabilidade nas atitudes e 

actividades da família no processo de selecção de programas. Ao utilizar este 

modelo, Lull verificou que nas famílias em que as crianças são incentivadas a 

expressar livremente as suas opiniões e a questionar o que não compreendem 

(padrão de orientação social), as crianças vêem normalmente menos televisão, 

tendem a ser mais selectivas na forma como a usam e estão geralmente pouco 

satisfeitas com o uso da TV como forma de entretimento familiar.  

Nas famílias que adoptam um sistema rígido e autoritário, e em que a 

opinião não é tolerada (padrão de orientação conceptual), as crianças tendem 

geralmente a ver mais televisão e a usá-la de uma forma não selectiva. 

A televisão enquanto fonte de conflitos familiares tem também constituído 

um tópico de atenção para alguns investigadores (cf. Chalvon et al.., 1990; Lazar, 

s/d; Alexander, 1993).  

Chalvon et al.. sustentam que, tendo em conta a utilização diversificada da 

TV no interior das famílias, aquela assume um duplo papel: gera conflitos mas é 

muitas vezes utilizada para os disfarçar; alimenta conversas mas também impõe o 

silêncio; favorece as relações entre as gerações mais novas, mas também cria 

ocasiões de reivindicação.  
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Significa isto que sendo a televisão, por vezes, uma concorrente da família 

e do seu ñprojecto educativoò, noutras ela ® uma aliada. Chalvon et al.., na obra 

já citada, referem-se a um aspecto que, em nosso entender, é pouco considerado 

nos estudos sobre a relação família - televisão (e mesmo nos estudos sobre as 

crianças e a televisão). Referimo-nos aos momentos de prazer que a televisão 

proporciona às famílias e às crianças; às emoções, às alegrias, às reacções de 

entusiasmo e de decepção, aos sonhos e aos anseios partilhados, e que criam, 

entre os membros da família, uma certa forma de comunicação. Dizem os autores: 

ñest§-se, por um tempo, embarcado na mesma aventura e sente-se o mesmo 

prazer de uma emoção partilhada. Não é isto, de uma certa maneira, 

comunicar?ò (id., p. 67). 

Se muitas vezes o consumo de TV é uma forma de evasão; se por vezes 

impõe o silêncio e gera conflitos, outras vezes, constitui uma companhia para a 

solidão, contribui para dissolver os conflitos, e permite ainda o acesso a 

informações (sobre acontecimentos, modos de vida, etc.).  

Numerosas investigações puseram também em relevo que uma parte 

significativa do tempo passado pelas crianças (e mesmo pelos adultos) com a TV 

ligada, pelo menos quando não estão a ser transmitidos os programas que são 

realmente do seu interesse, é ocupado com a realização de outras actividades, 

como, por exemplo, brincar, conversar, comer, estudar, ler.  

Lull (1980) nos EUA e Palmer (1988) na Austrália, para além de terem 

constatado que as rotinas familiares são estruturadas em função da prática 

televisiva, verificaram que o consumo televisivo concorre com outras actividades.  
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Lull relaciona este aspecto com o conceito de ñver com aten­«oò, 

sustentando que a natureza da ñaten­«oò deve ser relacionada com os ñmodos de 

verò, com as pr§ticas dos sistemas televisivos e com o prazer de ver.  

A realização simultânea de outras actividades tem sido relacionada com o 

modo como muitas crianças pequenas vêem televisão - ñde uma maneira 

intermitente, com pequenas distrac­»es e interrup­»esò (Santos, 1991, p. 65), - e 

com o modo como compreendem a narrativa - ñcomo uma sucess«o de pequenos 

episódios mais do que como um todo com episódios englobadosò. 

 

 

 

2.2  VARIÁVEIS QUE INFLUENCIAM O CONSUMO DE TELEVISÃO  

 

São vários os autores (Chevallier, 1991; Lazar, 1985; Chalvon, 1991; 

Brederode Santos, 1991) que chamam a atenção para a importância de factores 

que influenciam o consumo televisivo das crianças. Alguns desses factores foram 

identificados através de múltiplas pesquisas sem, contudo, ser possível 

determinar o papel exacto de cada um. A idade, o sexo, o nível sócio-cultural da 

família, as características do meio de habitação, os ritmos e estilos de vida e a 

oferta televisiva são os mais mencionados.  

Vejamos com mais detalhe cada um deles: 

 

 

a) Idade - as crianças estão em contacto com a televisão muito precocemente, 

quase desde o nascimento. Com 2 anos já são capazes, normalmente, de ligar o 

aparelho e começam a ver TV regularmente.  
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De acordo com Chevallier et al.. (1991, p. 32), aos 3 anos, na maior parte 

dos países industrializados, a maioria das crianças vê TV todos os dias.  

Os mesmos autores sustentam que o consumo televisivo vai crescendo durante o 

período pré-escolar, até aos 6 anos.  

A partir desta idade, com a entrada da criança na escola, há autores 

(nomeadamente, Dietz e Strasburguer, cit. por Chevallier et al.., 1991) que 

sustentam que o consumo baixa ligeiramente embora se mantenha elevado. 

Maior consenso existe em relação à pré-adolescência, período em que se verifica 

um real declínio do consumo televisivo, sendo na idade adulta que se encontram 

os níveis de consumo mais elevados (Chevallier, id.) 

 

b) Sexo - relativamente a esta variável, não tem sido possível concluir, através 

dos trabalhos realizados, se há ou não variações significativas no consumo 

televisivo entre os sexos feminino e masculino. Rosengren e Windhal (1989) 

consideram existir um consumo maior por parte do sexo masculino, no entanto, 

há autores que afirmam o contrário. Por exemplo, Lazar (1985) verificou que 

tantos os rapazes como as raparigas são atraídos do mesmo modo pela televisão, 

mas que estas lhe consagram um pouco mais de tempo devido ao facto de, em 

relação aos rapazes, praticarem menos desportos e participarem menos nos jogos 

exteriores.  

Pinto (1995, p. 251), ao analisar de que modo se distribuem os valores de 

consumo televisivo relativamente à variável sexo, verificou que as diferenças 

registadas não eram significativas. 
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c) Características do meio de habitação - são poucos os estudos que abordam 

este factor. No entanto, Lazar (1985) afirma, de acordo com os resultados de um 

estudo que desenvolveu, que ñregra geral, podemos verificar que as crian­as 

das grandes cidades vêem menos televisão do que as da cidade média e com 

menos de 2000 habitantesò.  

Esta situação pode estar relacionada com a maior facilidade de acesso a 

manifestações de lazer e à existência de equipamentos para o efeito, o que 

proporciona mais alternativas para a ocupação do tempo, influenciando o tempo 

de consumo. 

O carácter urbano, suburbano ou rural do meio de habitação, assim como a 

facilidade de acesso a diferentes manifestações de lazer e a existência ou não de 

equipamentos para o efeito, são factores influentes ao nível do tempo de 

consumo televisivo. 

 

d) O nível sociocultural da família - estudos realizados em diferentes países 

permitem concluir que a duração do tempo de consumo está em relação directa 

com o meio sócio - cultural (Lazar,1985).  

Mariet (1989) e Rosengren e Windhal (1989) sustentam, com base nos 

seus estudos, que as crianças da classe operária vêem mais televisão que as 

crianças da classe média. Mariet considera que para as primeiras, a TV é uma 

verdadeira ñbabby-sitterò, enquanto que as segundas têm outras oportunidades: 

actividades musicais, praticar desporto, ler, passear, etc. 
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e) Os ritmos de vida - tal como refere Pinto (1995, p. 156) relativamente a este 

aspecto, ñuma das condi­»es para o consumo televisivo reside, obviamente, na 

disponibilidade individual. Ora a disponibilidade é uma função de múltiplos 

factores que se ligam de forma estreita às ocupações, rotinas, formas e estilos de 

vida do agregado familiarò. 

Em relação às crianças em idade pré-escolar, o horário da instituição que 

possam frequentar, os horários de trabalho dos pais e os seus ritmos de vida, são 

alguns dos factores que podem influenciar a duração do consumo, havendo ainda 

a considerar as diferenças entre os dias úteis e o fim-de-semana. 

 As estações do ano influem também no consumo na medida em que 

podem permitir ou dificultar as saídas de casa. De acordo com as pesquisas de 

Lazar (ob. cit.), a duração média do consumo televisivo por parte dos mais novos 

decresce na Primavera e aumenta no Outono para atingir o pico mais alto nas 

férias de Natal. 

 

f) Oferta televisiva - o número de horas de emissão, a programação difundida, 

que canais é que operam e quando, constituem um conjunto de factores que 

influenciam a actividade televisiva. A abordagem destes factores dá-nos conta de 

que o uso que as crianças fazem da televisão é bastante heterogéneo, sendo 

também distintos os padrões de utilização da TV no quadro da vida familiar. 

Sugere-nos também que as práticas relacionadas com a televisão são expressão 

de um conjunto de aspectos, todos eles fundamentais para a sua compreensão. 
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Rosengren e Windhal (1989), investigadores suecos, apresentaram, 

relativamente aos factores que condicionam o uso da TV pelas crianças, um 

contributo mais englobante. A pesquisa desenvolvida pela equipa sueca teve 

como suporte teórico a tradição dos usos e gratificações e a dos efeitos. Os 

autores pretendiam mostrar que o uso da TV é influenciado por um conjunto de 

factores, de ordem psicológica e sociológica.  

A figura 1 procura mostrar as principais variáveis que condicionam esse 

uso 

Figura nº 1 
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Subjacente a estas variáveis, estão dois pressupostos básicos: o primeiro 

sublinha a natureza heterogénea do uso dos media pelas crianças e adolescentes, 

o qual  

ñNão se diferencia apenas segundo dimensões estruturais básicas tais 

como a idade, o sexo e a classe social, mas também segundo um certo 

número de variáveis intervenientes tais como as atitudes e os valores 

alimentados pela crian­a e sua fam²liaò. (Rosengren e Windhal, 1989) 

 

 O segundo indica que o uso dos media pelas crianças é parte integrante de 

dois processos básicos - o de desenvolvimento e o de socialização. 

 Portanto, para a equipa sueca, o uso da TV pelas crianças afecta e é 

afectado por três fenómenos: o processo de desenvolvimento, a classe social e o 

processo de socialização. Só à luz destes pressupostos é que se pode 

compreender apropriadamente o uso dos media, bem como as suas causas e 

consequências.  

Relativamente ao conceito de ñuso dos mediaò, Rosengren e Windhal 

consideram que a sua descrição se pode tornar demasiado simplista uma vez que 

pode ir da mera ñexposi­«oò, at® ao uso que resulta de uma escolha deliberada. 

Prop»em ent«o um conceito de óuso dos mediaô baseado em quatro dimens»es: 

quantidade de consumo (tempo dispendido); tipo de conteúdo preferido e 

consumido; tipo de relação com o conteúdo consumido; tipo de situação 

(contexto) de consumo. Os autores operacionalizaram o conceito em termos de 

consumo habitual e de consumo real. O primeiro refere-se a um determinado 

padrão de consumo e depende de factores estáveis tais como estilo de vida, 

posição social, interesses, necessidades, e a própria oferta mediática.  
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O segundo, sobretudo de natureza situacional (conjuntural); depende da 

situação específica do telespectador e da oferta mediática disponível no momento.  

A figura 2 pretende apresentar a distinção e a relação existente entre estes 

dois aspectos.        

Figura nº 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta distinção entre consumo real (o que ocorre numa determinada altura), 

e consumo habitual (típico, que reflecte o padrão de escolha), é fundamental para 

a análise das práticas televisivas na família. A análise do consumo televisivo 

pelas crianças ficaria incompleta se não o relacionássemos com os modos como 

se processa.  

O modo de ver televisão diz respeito ao uso que as crianças fazem da 

televisão e, mais amplamente, aos padrões de uso vigentes no quadro familiar. 

Vários autores têm elaborado quadros de análise para estudar os modos de 

ver televisão.  
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Mariet no seu livro Laissez-les Regarder la Télé, editado em 1989, 

distingue três modalidades de consumo televisivo por parte das crianças: 

 

1. Tele-escolha (ñt®l® passionò): é a TV que se procura e de que se gosta, que se 

escolhe. É um tipo de consumo que é planeado e preparado; as crianças escolhem 

ver um determinado programa e não a televisão em geral. É a TV de que não se 

prescinde, é quase emblemática. É também aquela que motiva muitas das 

conversas com os amigos. 

 

2. Tele-companhia (ñt®l® tapisserieò): é a televisão que está ligada mas a que se 

presta atenção só de vez em quando. Funciona como a rádio, é a televisão - 

ambiente. É um tipo de consumo compatível com outras actividades; as crianças 

vêem TV e realizam outras actividades, como por exemplo, brincar, fazer os 

deveres, etc.. 

 

3. Tele-substituição (ñt®l® bouche-trouò): é a TV que se vê na falta de melhor 

alternativa, de uma actividade mais interessante. É uma TV de substituição 

(nomeadamente, de actividades artísticas ou desportivas, dos pais, de amigos, 

etc.).  

As crianças vêem televisão e realizam outras actividades ao mesmo tempo, 

normalmente porque o programa não lhes desperta muito interesse.  

 

 



 58 

Diz Mariet a este respeito:  

ñAcusa-se a TV de impedir as crianças de fazerem outras coisas 

quando é muitas vezes por não terem outra coisa para fazer que elas 

vêem TV. As crianças não ligam a TV para evitar conversas 

apaixonantes, interromper jogos de cartas renhidos ou a leitura de um 

livro formidável. A TV impõe-se porque vai substituir uma actividade 

menos v§lidaò.(1989, p. 40) 

 

Mariet circunscreve a sua reflexão ao quadro dos telespectadores, aos seus 

estilos de vida, à organização da vida familiar e social, à oferta de alternativas à 

televisão, não contemplando o próprio meio televisivo. Esta é, provavelmente, 

como refere Manuel Pinto, a principal debilidade da sua proposta na medida em 

que induz ou pode induzir a ñum processo de ñnaturaliza­«oò da televis«o, 

convertida em objecto inquestionável, e portanto, inquestionável. (...) como se 

ela [a TV] não fosse também um produto socialmente constru²doò (Pinto, 1995, 

p. 159/160). 

Todavia, a proposta de Mariet, apesar das suas limitações, permite-nos 

considerar a existência de modos diversos de ver televisão e de situações 

específicas que podem favorecer um maior ou menor consumo. 

De realçar a importância que vários profissionais atribuem a uma 

programação que proporcione às crianças a abertura ao mundo, que promova o 

conhecimento do meio mais próximo ao mais distante, dos outros e de si próprias. 

Eis dois depoimentos que se enquadram nesta perspectiva:  

ñParece-me importante haver alternativas à questão da animação 

naquela sucessão frenética de personagens. Eu acho que os miúdos 

têm muita curiosidade pelo mundo e que uma programação devia 

contemplar essa disponibilidade para eles conhecerem o mundo. Mas 

teria de ser feita não na via da escola.  
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Acho que a televisão é um meio que tem um potencial estético e de 

construção de imagens, uma capacidade de satisfação da curiosidade 

pelas coisas, pelos processos transformativos, pelas coisas científicas, 

que s«o coisas que exigem um certo rigorò.  

 

ñGostava muito de ter uma televis«o com grande ideia de pluralidade, 

que desse às pessoas uma visão muito aberta do mundo; gostava que 

as pessoas fossem capazes de nunca abraçar nada e de estar sempre 

de braços abertos para tudo e soubessem evoluir, tendo em conta que 

o mais importante do mundo são as pessoas e, portanto, é com elas 

que nós temos de ter atenção e temos de aceitá-las com os momentos 

que elas t°mò.  

(Depoimentos da directora do Departamento de Programação Infanto-

Juvenil da televisão pública - RTP)  

 

Neste âmbito, não podíamos deixar de apresentar o contributo de uma 

produtora portuguesa de programas infantis pela relevância ao nível da produção 

para crianças.  

Esta produtora defende que muitas crianças vêem e conhecem o mundo 

(apenas) através do ecrã televisivo e que esse mundo e essa realidade que a 

televisão medeia são planificáveis. As crianças, afirma, ñdeixam de ver o mundo 

em três dimensões, não existe a textura nem a ambi°nciaò. 

 Os programas infanto ï juvenis devem, então: 

 ñOferecer mais qualquer coisa para além do mundo em plano - 

informar as crianças, os jovens e os pais que há outras coisas para 

fazer. Desde a Quinta Pedagógica, à Videoteca, ao teatro, aos 

espaços livres... 

 Tentar que os miúdos e os jovens tenham outras apostas de vida, 

olhar para a natureza, olhar para as pessoas, olhar para o mundo 

real cá de fora. A própria televisão deve dizer «saiam de casa, saiam 

da televisão, vejam o que se passa lá fora» (...)  
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Deixar o ecrã e ir para a realidade da textura, da ambiência, do 

cheiro, do toque, pegar no livro, na caneta, o tocar, o olhar, o estar 

comò. (Depoimentos da directora do Departamento de Programação 

Infanto-Juvenil da televisão pública - RTP) 

 

Neste sentido, é importante que a televisão desperte as crianças para o 

mundo que as rodeia - saindo dos estúdios para lhes mostrar esse mundo - e que 

as estimule a ñouvir e verò o mundo e a pr·pria televis«o. Neste crit®rio de 

ñabertura ao mundoò, sublinhado por muitos, gostaríamos de incluir a 

importância de informar as crianças sobre o que se passa nesse mundo, ou seja, a 

abertura à actualidade. A informação pensada e concebida especificamente para o 

público infantil, que constituiu, durante anos, uma aposta da televisão pública 

portuguesa, foi desaparecendo gradualmente das suas grelhas de programação.  

Ora, a explicação dos principais acontecimentos da realidade social, numa 

linguagem acessível às crianças, que contextualize sem infantilizar, para ajudar a 

compreender o mundo, reveste-se de particular importância para a construção da 

cidadania dos mais jovens, devendo assumir, a nosso ver, uma das principais 

funções da estação de serviço público.  

Esta dimensão ï educação para a cidadania ï constitui um dos objectivos 

da educação para os media que visa desenvolver nas crianças o sentido da 

participação no mundo em que vivem, de forma livre e responsável, 

proporcionando-lhes uma melhor compreensão desse mundo e da sua condição 

de cidadãos.  
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Daqui sobressai, uma vez mais, a importância dos produtos pensados e 

produzidos localmente, que, neste caso, permitam aos mais pequenos conhecer o 

mundo mais próximo e mais local ï que os programas produzidos noutras 

ñparagensò dificilmente contemplar«o ï mas também o mundo mais distante e 

mais global.  

Uma outra questão que nos parece fundamental considerar no cruzamento 

desta reflexão sobre a qualidade e a panóplia de meios que as crianças têm 

actualmente à sua disposição, foi levantada por um crítico de televisão:  

ñComo é que se faz televisão para esta nova geração, que é a geração 

que está no quarto, que tem o computador ligado na Web, que tem 

também a televisão ligada... é outra coisa completamente diferente. 

Temos aqui o desenho daquilo que vai ser complicado para os 

programadores de televis«o desta d®cadaò. (Depoimentos da 

directora do Departamento de Programação Infanto-Juvenil da 

televisão pública - RTP) 

 

Este cenário, que aponta para um tipo de criança e de estilo de vida 

específicos e diz respeito sobretudo à faixa etária da pré-adolescência e da 

adolescência, começa a caracterizar, cada vez mais, a realidade dos lares 

portugueses, sobretudo dos que são habitados por crianças e jovens.  

As crianças portuguesas, como as dos países economicamente 

desenvolvidos, têm hoje acesso a uma panóplia de meios que, naturalmente, 

influencia a sua relação com a televisão, não só em termos de tempo de consumo 

mas também no que diz respeito ao tipo de conteúdos, género e formato de 

programas que elas procuram e preferem. Estes bens simbólicos estão 

disponíveis a partir das suas casas e, em muitos casos, a partir dos seus próprios 

quartos, o que sugere uma mudança nas formas de consumo televisivo. 
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 Ou seja, passa-se do ñver televis«o em fam²liaò para um uso medi§tico 

cada vez mais privatizado e individualizado, conduzindo, no que às crianças e 

aos jovens diz respeito, ao que S·nia Livingstone (2002) chama de ñcultura do 

quartoò (ñbedroom cultureò).  

De facto, será hoje um desafio programar para as gerações mais novas que 

têm, no seu quarto, televisão, vídeo, consola de jogos, computador, acesso à 

Internet, Hi-Fi, entre outros meios.  

E é precisamente pela possibilidade, cada vez mais crescente e alargada, 

de acesso a novos meios que aqueles definem os telespectadores mais novos 

como ñzappeurs incorrig²veis, mais exigentes e mais dif²ceis de satisfazerò.  
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CAPÍTULO III  

 

 

A COMPREENSÃO DO DISCURSO 

 

 

3.1  A COMPREENSÃO 

 

A estrutura global da interacção professor-aluno como sistema discursivo 

tem sido alvo de várias teorias. Segundo Stubbs (1983), estas teorias têm como 

objectivo principal explicar a forma como os alunos aprendem os conteúdos, ou 

seja, como compreendem os discursos em contexto de sala de aula. 

 É claro que os discursos numa perspectiva da compreensão são 

equivalentes a textos, cujo objectivo é serem compreendidos.  

 Analisando os trabalhos de Loureiro (2000) acerca da investigação sobre 

a compreensão do discurso na sala de aula, este aponta-nos para os conceitos de 

ñdadoò e de ñnovoò referindo-se ao que já é conhecido ï o dado ï e ao que é 

apresentado pela primeira vez ï o novo. Para o autor, só poderá existir 

compreens«o no discurso quando o ñnovoò se transforma em ñdadoò. O autor 

salienta ainda a necessidade de refazer todo o processo sempre que ñnovoò não 

se transformar em ñdadoò. 

 Van Dijk (1972, 1977) estabelece uma distinção entra a estrutura 

profunda e estrutura de superfície sendo que a transposição para o âmbito do 

texto está alicerçada nas descrições de Chomsky (1965) em relação à frase.  
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Quanto à estrutura profunda esta é equivalente à representação semântica 

do texto. 

 Para Haviland e Clark (1974) o discurso constrói-se através das relações 

que se estabelecem entre a informação nova e a informação contida no discurso 

ou seja, a partir daquilo que qualquer sujeito já sabe.  

Assim se processa a progressão, que por sua vez é fundamental e 

necessária para a coerência do discurso. 

 No domínio da coerência e respectiva compreensão Graesser e Goodman 

(1985 a,b) referem as seguintes relações: 

¶ Relações casuais ï responsáveis pelos vínculos conceptuais entre as 

acções; 

¶ Relações motivacionais ï responsáveis pelo agrupamento das acções 

segundo planos dirigidos; 

¶ Relações de propriedade e apoio ï que contêm entre si as proposições 

que nos indicam como caracterizar personagens, objectos ou outras 

entidades. 

 

Ao avaliarem a organização discursiva, Kintsch e Van Dijk (1978) 

existem as seguintes categorias de análise: 

¶ Introdução; 

¶ Problema; 

¶ Conclusão; 

¶ Solução; 
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¶ Avaliação. 

 

Segundo Meyer (1975) as ideias de nível superior e inferior obedecem a 

uma hierarquia, com o domínio das primeiras sobre as segundas.  

A autora fala-nos da existência de cinco categorias de relações retóricas 

entre os segmentos do texto: 

¶ Colecção; 

¶ Causalidade; 

¶ Comparação; 

¶ Descrição. 

 

Rumelhart (1977) preocupa-se com as superestruturas. Para o autor estas 

são fundamentais na compreensão do discurso. São dez as categorias que nos 

apresenta: 

¶ Introdução; 

¶ Episódio; 

¶ Acontecimento; 

¶ Reacção; 

¶ Resposta interna; 

¶ Resposta aberta; 

¶ Execução; 

¶ Aplicação; 

¶ Pré-acção; 
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¶ Consequência. 

 

Compreender o discurso, implica, na perspectiva de Rumelhart, ir mais 

além da informação contida no texto ou discurso que pretendemos compreender. 

 

 

3.2   A COMPREENSÃO NA LEITURA  

 

A compreensão na leitura é não só fundamental para a aprendizagem 

escolar em todas as disciplinas, mas também para tornar o indivíduo capaz de 

funcionar adequadamente como cidadão. A nossa sociedade exige leitores 

autónomos e proficientes que nomeadamente, compreendam e interpretem o 

que lêem, relacionem os textos entre si, sejam capazes de sintetizar a 

informação e aplicá-la a diferentes situações. (Sequeira, 1990) 

 O leitor constrói o significado do texto por meio da interpretação e das 

inferências. Se o leitor, ao ler um texto, não tiver os conceitos subjacentes à sua 

compreensão, limita-se a descodificar. O texto só pode ter sentido se se integra, 

depois da selecção, filtragem e transformação, na estrutura cognitiva do sujeito, 

o leitor terá que ter algum conhecimento anterior do tópico em análise que lhe 

permita a integração das novas informações nas já pré-existentes na memória 

semântica. Ou como nos diz Cuetos (1990) os processos semânticos podem ser 

divididos em três sub-processos: extracção do significado do texto, integração 

da nova informação na memória a longo prazo e processos inferenciais.  
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Mas, integrar não é somar, é articular, é acomodar a informação nova 

com a já existente. 

A compreensão interpretativa ou inferencial consiste na capacidade de 

reconhecer o significado implícito do texto, inferir sentidos, é a chamada 

ñleitura das entrelinhasò.  

Esta parte do processo de leitura requer uma actividade mental mais 

intensa e envolve as capacidades de deduzir e construir o conteúdo, o sentido e 

o significado de uma passagem ou de um texto. 

É, portanto, fundamental, que antes da leitura de um texto se recorra aos 

conhecimentos que o leitor já possui sobre o tópico da leitura em análise, para 

que seja possível a integração dos novos conhecimentos. (Sardinha, 2005) 

A avaliação/crítica do significado resulta da síntese e da integração dos 

níveis anteriores. A avaliação envolve fazer julgamentos acerca das mensagens 

recebidas, usando critérios. Neste nível, o leitor questiona, analisa e extrai 

inferências para avaliara a veracidade da mensagem, detectando as afirmações 

falaciosas. A leitura avaliativa incluirá as capacidades de distinguir a realidade 

da fantasia, o facto da opinião, de avaliar a credibilidade das fontes da 

informação, de detectar e avaliar as palavras emocionalmente densas assim 

como as técnicas de propaganda, etc. 

A apreciação consiste em reagir às qualidades estéticas de uma obra. Na 

apreciação estão envolvidos processos afectivos, uma vez que mesmo 

utilizando critérios objectivos e explícitos, estes estão imbuídos dos interesses, 

das atitudes e dos valores subjectivos do leitor.  
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A apreciação inclui, nomeadamente, respostas emocionais ao enredo ou 

tema, à linguagem usada pelo autor e à identificação com as personagens e 

incidentes. (Giasson, 2000) Os alunos devem ser ensinados a distinguir a 

denotação da conotação das palavras, ou seja, o significado literal do 

significado subjacente que é, muitas vezes, de carácter emocional.   

A linguagem figurativa, nomeadamente, a ironia, a metáfora, e a 

personificação. (Giasson, 2000) 

A criação consiste em trabalhar o texto de uma forma divergente para 

produzir uma síntese nova e original. Consiste em relacionar as partes de um 

texto e combiná-las numa estrutura nova, descobrir o(s) significado(s) 

implícito(s) num texto. As actividades que encorajam o pensamento divergente 

incluem, nomeadamente, as dramatizações, a criação de histórias ou planos de 

operações, como por exemplo planificar uma acção política, depois de ler um 

artigo político. (Smith, 1978) 

Em síntese, o sucesso na construção do significado depende dos 

conhecimentos anteriores, dos processos cognitivos e metacognitivos. É 

fundamental que o leitor/ouvinte saiba se ele compreendeu ou não o discurso ou 

texto tratado e que possa (auto) regular a sua compreensão a fim de a tornar 

mais eficaz, pondo em acção procedimentos de tratamento adaptados. 

   

   

 

 



 69 

CAPÍTULO IV  

 

 

O CONTO E A MOTIVAÇÃO PARA A LEITURA  

 

 

Não sei como é que aprendi a ler; só me lembro das minhas primeiras leituras. 

Rousseau 

 

 

4.1 ASPECTOS PARA A MOTIVAÇÃO DA LEITURA  

 

A leitura é uma das ferramentas indispensáveis à vida em sociedade. O 

sucesso escolar, o sucesso profissional, a liberdade e a ascensão social, bem 

como a autonomia do cidadão, dependem, em grande parte, da capacidade de 

leitura (Borges, 1998). Por isso, aprender a ler na sociedade de hoje é uma 

necessidade básica para nela se viver, ser aceite e participar nos recursos que a 

mesma disponibiliza (Sousa, 1999).  

Um analfabeto é de certo modo discriminado pela sociedade, pois nunca 

chega a alcançar uma completa autonomia pessoal visto depender dos demais 

para tarefas tão simples como viajar de metro ou de autocarro, escrever um 

recado, tratar dos seus documentos ou escrever cartas. É, também, a leitura que 

permite o acesso à cultura, quer literária, quer científica (Cruz, 1999).  
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Rapidamente se depreende que a aprendizagem da leitura não constitui um 

fim em si mesma, antes se apresenta como um instrumento que permite melhorar 

o sistema linguístico e comunicativo do indivíduo, proporcionando-lhe a chave 

para o acesso a outras aprendizagens. (Citoler, 1996; Cruz, 1999) 

Contudo, a leitura contrariamente a outras áreas do desenvolvimento 

humano não se adquire espontaneamente (Silva, 2003).  

A sua aprendizagem exige o ensino directo, que não termina com o 

domínio da correspondência grafema-fonema, prolonga-se, antes, por toda a vida 

do sujeito. (Sim-Sim, 1988) 

 Sendo amplamente sabido que a aquisição das competências de leitura é 

uma condicionante essencial de toda a aprendizagem futura é mais do que 

justificada a relevância atribuída pela escola ao ensino destas habilidades. 

(Rebelo, 1993) 

Se é certo que actualmente há uma multiplicidade de meios 

(nomeadamente os audiovisuais) para obter conhecimentos, a verdade é que no 

nosso sistema educativo se continuam a privilegiar as fontes impressas. A escola 

recorre predominantemente à palavra, oral e escrita, como veículo de transmissão 

do saber, apesar dos esforços em sensibilizar para a importância de uma 

diversificação das estratégias pedagógicas utilizadas.  

A introdução de recursos como diaporamas, diapositivos, vídeo, gravações 

e computadores, entre outros, constitui um elemento motivador e facilitador da 

aprendizagem, mas não dispensa, a leitura.  
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Ela é uma actividade imprescindível na vida escolar e, provavelmente, o 

modo mais válido para consolidar conhecimentos, já que, pela sua própria 

natureza, exige uma participação activa do leitor, permitindo-lhe a reflexão, o 

confronto, a revisão e o repensar das opiniões expressas pelo autor do texto 

(Santos, 2000). 

Desta forma, ler continua a ser ña base de quase todas as actividades que 

se realizam na escolaò (Colomer & Camps, 2002, p. 70) pelo que o seu fr§gil 

domínio se pode repercutir na aquisição de conhecimentos nas diversas 

disciplinas dos curricula (Viana, 2002). 

Para as crianças, em fase inicial da aprendizagem da leitura, a formação de 

unidades significativas a partir dos sons é uma actividade extremamente 

complexa, exactamente por não existir uma correspondência simples e directa 

entre unidades acústicas e unidades linguísticas (Borges, 1998).  

Para além disso, neste processo de aquisição da leitura influem: (i) 

factores intrapessoais, relativos ao sujeito que aprende, incluindo-se aqui 

variáveis como as capacidades cognitivas, a personalidade, os estilos e 

estratégias de aprendizagem, a motivação; (ii) interpessoais; (iii) relacionados 

com as situações de ensino/aprendizagem das quais se destacam as características 

do professor, os estilos de ensino, as interacções aluno-aluno e aluno-professor; 

(iv) e contextuais como sejam o contexto educativo e familiar (Citoler, 1996, 

p.115).  
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A sua importância e complexidade explicam a razão porque a leitura 

constitui um campo de investigação intensiva, associado à procura da 

compreensão científica e multidisciplinar quer do acto de ler quer do acto de 

ensinar a ler (Soares, 1997).  

Da década de 1970, destacam-se as investigações realizadas por Mary 

Clay, na Austrália; os estudos psicolinguísticos de Kenneth Goodman, Frank 

Smith e Charles Read, nos Estados Unidos; as pesquisas sobre a leitura em 

crianças pequenas e os procedimentos pedagógicos realizadas por Lourence Letin, 

na França. 

A partir de 1980 começou a ser divulgado internacionalmente o trabalho 

pioneiro de Emília Ferreiro sobre os processos de aquisição da linguagem escrita 

em crianças pré-escolares argentinas e mexicanas. Não se pode deixar de registar, 

também, as pesquisas de Ana Teberosky, na Espanha, como as que realizou em 

colaboração com Emília Ferreiro (1986). 

De grande importância é ainda, o estudo de Eveline Charmeux (1994) no 

âmbito do fracasso escolar e, consequentemente, a sua relação com o domínio da 

leitura. 

As questões associadas às dificuldades de aprendizagem de leitura e 

avaliação e intervenção têm constituído um foco de interesse adicional, 

nomeadamente nas fases iniciais de aprendizagem da leitura e da escrita.  
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Verifica-se que o insucesso na aprendizagem da leitura tem vindo a 

constituir uma das principais razões de retenção no 1º Ciclo do Ensino Básico, 

condicionando, frequentemente, a aprendizagem em outras áreas disciplinares 

(Martins, 1986). 

 Além das suas implicações no domínio estrito da aprendizagem escolar a 

investigação aponta para consequências negativas em outras áreas, 

nomeadamente na auto-estima, na percepção de competência, na relação com os 

outros e nos problemas de comportamento. Os seus efeitos registam-se quer a 

curto quer a longo prazo.  

As dificuldades na leitura podem gerar, um ciclo vicioso com efeitos 

detrimentais no desenvolvimento global do indivíduo e na sua adaptação à vida 

adulta pelo que se torna essencial uma abordagem mais específica deste 

problema a todos os que directa ou indirectamente se confrontem com ele. Ao 

longo da escolarização, mais do que transmitir às crianças e aos jovens um saber 

já feito, importa despertá-los para o carácter mutável desse saber e torná-los 

permeáveis à ideia de que o conhecimento não se esgota nos conteúdos dos 

programas escolares.  

É de extrema importância que os indivíduos, quer cumpram apenas a 

escolaridade obrigatória quer prossigam os estudos, compreendam que, para lá 

dos bancos da escola e da obtenção de diplomas, terão de continuar a aprender 

(Santos, 1990). 

Neste aprender constante e contínuo, a leitura assume um papel de 

importância inegável.  
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E como temos referido a leitura exige compreensão. 

Carrol (1977) analisa de modo seguinte as tarefas de leitura: a leitura 

requer da parte do leitor um conhecimento da língua; requer a capacidade de 

entender que as palavras escritas são análogas às palavras orais; requer a 

capacidade de separar as palavras faladas nos sons que as compõem e juntá-las 

de novo; requer a capacidade de reconhecer e discriminar letras e grafemas nas 

suas formas variadas; requer a capacidade de proceder num texto da esquerda 

para a direita e de cima para baixo; requer competência para compreender, inferir 

e avaliar o texto que se decifra. 

Segundo Rebelo (1990): 

 

ñLer ® juntar ¨ actividade de recomposi­«o de cada elemento a 

representa­«o de sentidoò (Rebelo, 1990, p.72) 

 

Ler é um processo de reconstrução confuso, labiríntico, comum e no entanto 

pessoal. Tal como Manguel (1998) realça o cunho pessoal da leitura. Todavia, 

este autor afirma que ler não é de forma alguma um processo anárquico, 

idiossincrático, monolítico e unitário. É antes um processo gerativo que reflecte 

uma tentativa organizado do leitor para construir um ou vários sentidos dentro 

das regras da língua. 

 Assim, o conto constitui-se como uma estratégia fundamental na 

organização do discurso.  
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A criança que ouviu contos organiza melhor o discurso e, 

consequentemente, aborda melhor qualquer tipo de texto. 

Ouvindo histórias, crianças e adultos podem apresentar reacções que 

manifestam os seus interesses revelados ou inconscientes e conseguem 

vislumbrar nas narrativas, soluções que amenizam tensões e ansiedades. 

Assim, além de acreditar no poder da história e na magia e atracção que 

exerce o contador sobre os seus ouvintes, muitos estudos relatam a sua 

importância no desenvolvimento infantil, por ser recreativa, educativa, instrutiva, 

afectiva (alargando horizontes, estimulando a criatividade, criando hábitos, 

despertando emoções, valorizando sentimentos) e física (ajudando na 

recuperação de crianças enfermas e hospitalizadas). Estimula também a 

socialização, desenvolve a atenção e a disciplina. 

ñLer hist·rias para crian­as, sempre, sempre...ò.(Abramovich, 1994, p.17) 

As impressões e recordações da infância sempre nos acompanham: a história 

antes de deitar, as férias na casa da avó, a leitura agradável e descontraída à 

sombra de um árvore. Histórias sem texto escrito, para bebés; narrativas curtas 

para crianças pequenas, com bichinhos, objectos do quotidiano para adequar aos 

interesses, como diz Betty Coelho (1989).  

Histórias de repetição e movimento para crianças da fase mágica (3 a 6 

anos); de encantamento, de fadas, de aventuras para crianças na idade escolar; de 

acção e amor, para meninos e meninas na pré-adolescência e as relacionadas com 

o universo, com os problemas sociais, para adolescentes que sonham em mudar o 

mundo. 
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CAPÍTULO V  

 

 

ESTUDO EXPLORATÓRIO  

 

 

É também de interesse primário levar os rapazes a amar as 

palavras... Ora, para amar as palavras e para, a seguir, amar a 

leitura, é aconselhável, como disse La Palice, não fazer desamar as 

palavras, nem fazer desamar a leitura. 

 

Sebastião da Gama 
 

 

 

5.1 METODOLOGIA  

  

Neste capítulo pretendemos apresentar e justificar os processos que 

utilizámos para operacionalizar os objectivos que nos propusemos atingir. 

 Pretende-se com a metodologia da investigação adoptada, orientar o 

processo de recolha de análise, evidenciando através dos parâmetros conceptuais 

e operacionais do presente estudo, atendendo assim a três aspectos fundamentais, 

como referem Anderson e Burns (1989): 

¶ Posicionamento; 

¶ Finalidade e quadro conceptual; 

¶ Plano de investigação. 
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Ao reflectirmos acerca da investigação sobre a compreensão da leitura 

através do conto, remetemos para Irwin (1986), Giasson (2000) e Solé (2001), 

entre outros, que propõem um conjunto de processos simultâneos de leitura, em 

interacção permanente com habilidades metacognitivas necessárias para a 

compreensão do texto escrito. Assim, da observação do acto de ler/compreender 

o texto escrito, parte-se de processos orientados para a compreensão dos 

elementos da frase; para a procura da coerência entre as mesmas; para a 

compreensão dos elementos da frase; para a procura de coerência entre as 

mesmas; para a construção de modelos mentais ï visões de conjunto ï capazes de 

permitirem ao leitor, em interacção permanente com os seus conhecimentos 

anteriores, captar os elementos essenciais, à medida que, levantando hipóteses, 

vai tentando integrar o texto nos seus conhecimentos anteriores. Em simultâneo, 

os processos metacognitivos vão gerindo todo o processo de compreensão. 

Irwin (1986) distinguiu cinco categorias de processos divididos em 

componentes: 

¶ Microprocessos através dos quais compreendemos a informação na 

frase; 

¶ Processos de integração que permitem ligar as proposições ou as 

frases; 

¶ Macroprocessos que enquadram a compreensão global do texto; 

¶ Processos de elaboração que permitem elaborar inferências para 

além do texto; 
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¶ Processos metacognitivos que gerem a compreensão e são 

responsáveis pela adaptação ao texto e à situação. 

 

Neste estudo pretendemos analisar a relação existente entre a visualização 

e escuta do conto e a aprendizagem e motivação para a leitura. 

Em nosso entender, pode ser considerado investigação-acção, por poder 

contribuir para a melhoria das práticas lectivas em contexto pedagógico.  

Esta investigação poderá ser caracterizada como tipo experimental ou 

melhor quasi-experimental, de carácter descritivo. 

Segundo Schumacher e Macmillan (1997) este tipo de investigação tem 

por objectivo a caracterização de indivíduos em grupos, sem que estes sofram 

qualquer tipo de manipulação: 

ñResearch using a descriptive design simply describes an existing 

phenomenon by using numbers to characterize individuals or a group. The 

purpose of must descriptive research is limited to characterizing something 

as it is though some descriptive research suggests tentative relationships. 

There is no manipulation of treatment or subjects; the researcher measures 

things as they areò 

(Schumacher et Macmillian, 1997, p.35) 

 

É a manipulação da actividade dos sujeitos, que na opinião dos referidos 

autores, caracteriza a investigação experimental. 
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 Este tipo de investigação requer a intervenção do investigador na 

definição das condições para, posteriormente, proceder à comparação com 

sujeitos que não sofreram qualquer alternativo, visando determinar relações de 

causa ï efeito: 

ñIn an experimental design the researcher manipulates what the subject 

will experience. In other words, the investigator has some control over 

what will happen to the subjects by systematically imposing or withhold 

specified conditions. Typically the researcher then makes comparisons 

between subjects who have had and others who have not had the imposed 

conditions. Experimental designs also have a particular purpose in mind: 

to investigate cause ï and ï effects relationships between manipulated 

conditions and measured outcomes.ò 

(Schumacher et Macmillian, 1997, p.32) 

 

 O presente estudo concilia métodos de natureza qualitativa e de natureza 

quantitativa.  

Esta opção advém do facto de se considerar que o acesso e a representação 

do conhecimento não pode fundamentar-se numa separação absoluta entre o que 

pertence ao âmbito da quantidade e o que pertence ao âmbito da qualidade. Em 

Caws (1989), encontramos a confirmação desta complementaridade ao nível dos 

dois métodos citados:  

ñQualitative and quantitative do not divide up a territory, they both cover 

it, overlapping almost totallyò. (Caws, 1989, p.26) 
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 As tarefas adoptadas possibilitam que os sujeitos revelem aspectos das 

suas rotinas familiares que comprovem a importância destas na motivação para a 

aprendizagem do conto. 

 

 

5.1.1 POPULAÇÃO E AMOSTRA  

 

A população a investigar é constituída por 40 alunos do Jardim de Infância 

(dos 2 aos 5 anos) e 40 alunos do 4º ano de escolaridade do Ensino Básico, de um 

Colégio da freguesia de Rio Tinto, do Concelho de Gondomar, distrito do Porto. 

Com o objectivo de pretendermos uma amostra o mais representativa 

possível, adoptamos a tabela de Robert V. Krejcie e Daryle W. Margan (1970), 

cujo quadro nos fornece os dados necessários à constituição da amostra.  

A esse respeito os autores referem o seguinte:  

 

ñClearly, sampling within classrooms is not appropriate for program 

evaluation purposes. However , sampling or small populations such as a 

classroom) may be used for other purposes. Exploratory or pilot studies 

may give indications or hunches which can then studied more thoroughly 

with the larger groups. Groups between 10 and 30 can be used 

advantageously for such purposes and are easier to handle 

computationally.ò 

(Robert V. Krejcie and Daryle W. Margan, 1970, p. 667-610) 
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A breve caracterização do colégio, que passamos a apresentar, foi-nos 

fornecida pela respectiva direcção do colégio em questão: 

 

 

DADOS GEOGRÁFICOS 

 

O Externato Camões situa-se na cidade de Rio Tinto, freguesia do 

concelho e comarca de Gondomar, distrito e diocese do Porto, é a maior e mais 

urbanizada freguesia, com mais de 40 mil eleitores e cerca de 75 mil moradores.  

Dista 7 km, a Noroeste, da sede do concelho e 3 km do Nordeste da sede 

do distrito, sendo atravessada de Norte para Sul por um ribeiro que originou o 

topónimo e desagua em Campanhã. É um dos locais mais pitorescos da cidade do 

Porto, com fábricas de fiação e tecidos, papel, amido, mobiliário e botões, a par 

de campos verdejantes e densas bouças de pinhais. 

 

HISTÓRIA  DE RIO TINTO  

 

Rio Tinto tem o seu nome ligado ao rio que a atravessa, havendo mesmo 

uma lenda que explica o seu topónimo. 

No início do século X, os Cristãos ganhavam terreno aos Mouros.  

Governava o Conde Hermenegildo Gutierres o território da Galiza até 

Coimbra, tendo como centro o Porto. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Crist%C3%A3os
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mouros
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Contudo, o Califa Abdelramam III, com um poderoso exército, fez uma 

violenta investida, cercando a cidade do Porto. O Rei Ordonho II desceu em 

socorro do seu sogro, o Conde Gutierres, conseguindo afastar os Mouros e 

perseguindo-os para longe da cidade. 

Junto a um limpído ribeiro, travou-se a sangrenta batalha. Na memória do 

povo, ficou o sangue derramado que, de tão abundante, tingiu as cristalinas águas 

do rio, passando desde então a chamar-se Rio Tinto. 

O rio atravessa a freguesia sensivelmente a meio, numa orientação 

aproximada Norte-Sul. Nasce em Ermesinde, muito perto do limite norte da 

freguesia e é a principal, e quase única, linha de água que existe na localidade. 

Durante séculos, o rio forneceu à população água e peixe. As lavadeiras 

ganhavam a vida nas suas águas, proliferavam nas margens os moinhos, cujos 

moleiros disputavam com os lavradores a água das regas. Mais recentemente, 

durante a última década do século XX, o rio que corre em Rio Tinto foi alvo de 

um crime ecológico, tendo uma parte considerável da sua extensão sido entubada 

e enterrada a alguns metros abaixo da superfície do solo, de forma a facilitar a 

expansão urbanística do pequeno município. 

A povoação de Rio Tinto é anterior à criação do reinado de Portugal. O 

lugar pertencia ao antigo julgado da Maia, e identificava-se pela existência de um 

antigo convento de Agostinhas, fundado em 1062.  

D. Afonso Henriques, após a criação do reino de Portugal, protegeu-o 

dando-lhe foro de couto a 20 de Maio de 1141, foro esse renovado pelos 

monarcas posteriores. Em 1801 tinha 2 675 habitantes. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Ermesinde
http://pt.wikipedia.org/wiki/Moinho
http://pt.wikipedia.org/wiki/Moleiro
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Tinto
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Tinto
http://pt.wikipedia.org/wiki/Portugal
http://pt.wikipedia.org/wiki/Maia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Convento
http://pt.wikipedia.org/wiki/1062
http://pt.wikipedia.org/wiki/D._Afonso_Henriques
http://pt.wikipedia.org/wiki/1141
http://pt.wikipedia.org/wiki/1801
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CARACTERIZAÇÃO  SÓCIO-ECONÓMICA  DO CONCELHO  

 No quadro seguinte apresentam-se os dados relativos à população 

economicamente activa neste concelho: 

 

 

 

 

 

CARACTERIZAÇÃO HABITACIONAL DE RIO TINTO  

 

 No quadro que a seguir se apresenta, pode ver-se a estrutura da habitação 

em Gondomar, por freguesia. Entre 1991 e 2001, o número de famílias clássicas 

residentes no Concelho cresceu cerca de 29%, tendo o número de alojamentos 

clássicos crescido cerca de 40%. No mesmo período, o número de edifícios 

aumentou cerca de 17%. 

 

 



 84 

Não havendo dados relativos à população residente em 1991, podemos no 

entanto concluir que o acréscimo deve ter sido significativo em função dos 

valores registados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


